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i) as instalações de eliminação internas, considerandoΆse como tal os aterros onde o produtor de resíduos 
efetua a sua própria eliminação de resíduos no local da produção; 

ii) uma instalação permanente considerandoΆse como tal a que tiver uma duração superior a um ano, usada 

para armazenagem temporária; mas excluindo: 
a) instalações onde são descarregados resíduos com o objetivo de os preparar para serem transportados para 
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encaminhamento para reciclagem 
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Ecojojó: Equipamento para deposição de resíduos do tipo silo baixo, com uma divisão para fração orgânica 
e outra para fração não orgânica, construído em alvenaria. 
Embalagem: Todos e quaisquer produtos feitos de materiais de qualquer natureza utilizados para conter, 
proteger, movimentar, manusear, entregar e apresentar mercadorias, tanto matérias-primas como 
produtos transformados, desde o produtor ao utilizador ou consumidor, incluindo todos os artigos 
άŘŜǎŎŀǊǘłǾŜƛǎέ ǳǘƛƭƛȊŀŘƻǎ ǇŀǊŀ ƻǎ ƳŜǎƳƻǎ Ŧƛƴǎ 
Estação de Compostagem: Instalação industrial de tratamento por compostagem 
Estação de Transferência: Instalação industrial de transferência de RSU. Instalação onde os resíduos são 
descarregados com o objetivo de os preparar para serem transportados para outro local de tratamento, 
valorização ou eliminação 
Estação de Triagem: Instalação onde os resíduos são separados, mediante processos manuais ou 
mecânicos, nos materiais constituintes, destinados a valorização ou a outras operações de gestão 
Gás de Aterro: Efluente gasoso, constituído por biogás, que se liberta da massa de RSU confinada em 
aterro e que é resultante da digestão anaeróbia da fração orgânica dos resíduos 
GEE: Gases de Efeito de Estufa 
Incineração: Processo químico por via térmica, com ou sem recuperação da energia calorífica produzida 
INE STP: Instituto Nacional de Estatística de São Tomé e Príncipe 
Lixeira: um espaço não controlado onde os resíduos urbanos, e outros semelhantes, são depositados 
pelas autoridades locais, operadores privados e particulares. 
Monitorização: Conjunto de ações de vigilância e controlo destinado a permitir a avaliação e o 
acompanhamento da qualidade da gestão dos tecnossistemas 
Reciclagem: Forma de valorização dos resíduos na qual se recuperam e, ou, regeneram diferentes 
matérias constituintes de forma a dar origem a novos produtos 
Recolha: A operação de apanha de resíduos com vista ao seu transporte em pontos com ou sem 
contentorização 

Recolha Seletiva: Recolha realizada de forma separada, de acordo com um programa préΆestabelecido, 
com vista a futura valorização 
REEE: Resíduos de Equipamentos Elétricos e Eletrónicos 
Resíduo: Quaisquer substâncias ou objetos de que o detentor se desfaz ou tem intenção ou obrigação de 
se desfazer 
Resíduo Biodegradável: Resíduo que pode ser sujeito a decomposição anaeróbia ou aeróbia, como os 
resíduos alimentares e de jardim, o papel e o cartão 
Resíduo Comercial: Resíduo proveniente de estabelecimento comercial ou similar 
Resíduo de Construção e Demolição: Resíduo proveniente de atividades de construção e demolição ou 
similares 
Resíduo Doméstico: Resíduo proveniente de habitações ou similares 
Resíduo Hospitalar: Resíduo produzido em unidades de prestação de cuidados de saúde, incluindo as 
atividades médicas de diagnóstico, prevenção e tratamento da doença, em seres humanos ou em animais, 
e ainda as atividades de investigação relacionadas 
Resíduo Industrial: Resíduo gerado em atividades industriais, bem como os que resultem das atividades 
de produção e distribuição de eletricidade, gás e água 
Resíduo Inerte: Resíduo que não sofre transformações físicas, químicas ou biológicas  
Resíduo Perigoso: Resíduo que apresente características de perigosidade para a Saúde ou para o 
Ambiente 
Resíduo Urbano: Resíduo doméstico ou outros resíduos semelhantes, em razão da sua natureza ou 
composição, nomeadamente os provenientes do sector de serviços ou de estabelecimentos comerciais 
ou industriais e de unidades prestadoras de cuidados de saúde. 
Reutilização: A reintrodução, em utilização análoga e sem alterações, de substâncias, objetos ou produtos 
nos circuitos de produção ou de consumo, de forma a evitar a produção de resíduos 
Silo baixo: Estrutura para deposição de resíduos ao nível do chão. 
Transporte: A operação de transferir os resíduos de um local para outro 
Tratamento: Quaisquer processos manuais, mecânicos, físicos, químicos ou biológicos que alterem as 
características de resíduos de forma a reduzir o seu volume ou perigosidade, bem como a facilitar a sua 
movimentação, valorização ou eliminação 
Tratamento Biológico: Conjunto de processos biológicos destinados a facilitar a valorização por 
compostagem ou por biometanização 
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{ǳƳłǊƛƻ 9ȄŜŎǳǘƛǾƻ  

Apesar da reduzida abrangência dos 
serviços de recolha, dos problemas sérios 
de saúde pública associados à queima de 
resíduos, a persistência de lixeiras, nos 
últimos sete anos o país evoluiu no setor 
dos resíduos. ! ŎƻƴǎǘǊǳœńƻ ŘŜ άŜŎƻŎŜƴǘǊƻǎέΣ 
άŎŜƴǘǊŀƛǎ ŘŜ ǇǊƻŎŜǎǎŀƳŜƴǘƻ ŘŜ ǊŜǎƝŘǳƻǎέ Ŝ 
άŜǎǘŀœƿŜǎ ŘŜ ŎƻƳǇƻǎǘŀƎŜƳέ ǾŜƛƻ ƳƻǎǘǊŀǊ 
ǉǳŜ Ş ǇƻǎǎƝǾŜƭ ǘǊŀƴǎŦƻǊƳŀǊ άƻ ƭƛȄƻέ em algo 
com valor, em escala apreciável. 

Estas medidas, previstas no Plano de Ação 
para a Gestão Integrada de Resíduos Sólidos 
Urbanos para São Tomé e Príncipe, 
realizado em 2011, foram implementadas 
primeiramente em locais mais remotos 
(Caué, Ilha do Príncipe) mostrando assim 
que quando há vontade política a técnica 
resolve os problemas.  

Outras medidas do PAGIRSU ficaram por 
concretizar devido a uma peça 
fundamental, o financiamento que 
permitisse a erradicação das lixeiras e isto 
apesar de existir uma Lei aprovada Taxa de 
Impacto Ambiental, TIA, (Decreto-Lei nº 
64/2013)) que permitiria criar receita e 
cobrir parte dos custos da gestão de 
resíduos. No mesmo âmbito a abrangência 
da recolha de resíduos está muito abaixo do 
que seria expectável. 

Uma parte do investimento, realizado no 
âmbito de doações (União Europeia, 
Instituto Camões, UCCLA, AECID, 
AUSTRALIAID, Governo do Japão, BAD, 
tb¦5Σ ΧŜǘŎΦύΣ ƴńƻ Ŧƻƛ ŎŀǇƛǘŀƭƛȊŀŘƻ 
internamente, sendo abandonado 
(veículos, contentores, máquinas, 
edificações, etc. Algo que importa assumir 
para que não se repitam os mesmos erros 
nos próximos anos. Interessa monitorizar o 
PNGIRSU, e os investimentos, de forma 
sistematizada e contínua para que seja 
possível corrigir trajetórias. 

O desafio passa por criar objetivos 
consensuais aos atores políticos, como 
ǎŜƧŀƳ ŀ άŜƭƛƳƛƴŀœńƻ/erradicação das 
lixeiras e substituição por vazadouros 
ŎƻƴǘǊƻƭŀŘƻǎ ŀ ƴƝǾŜƭ ŘƛǎǘǊƛǘŀƭΣ ŀǘŞ нлноέ; a 

garantia de financiamento interno do 
sistema de gestão de resíduos através das 
receitas da TIA; e aumentar o nível de 
abrangência da recolha de resíduos. 

A ambição do presente PNGIRSU centra-se, 
até 2023, no aumento da valorização de 
resíduos, apostando-se assim na 
viabilização das infraestruturas de gestão 
de resíduos, como estações de 
compostagem, centros de valorização/ 
processamento de resíduos, que só podem 
singrar caso o Estado intervenha e 
possibilite a criação de mercados para os 
produtos aí transformados (vidro em 
material secundário para a construção civil; 
composto substituindo fertilizantes 
importados), subsidiando-os.  

Nota-se ainda que a recolha dos resíduos 
deve ser alvo de uma transformação, 
ǇŀǎǎŀƴŘƻ ǇŀǊŀ ŀ Ƴńƻ ŘŜ άǇǊƛǾŀŘƻǎέ ou em 
função de parcerias. O exemplo de Caué 
mostra que tal é viável, apesar do fraco 
apoio do Governo central no financiamento 
da gestão de resíduos, tal como referem os 
eleitos locais consultados. 

O sistema de recolha mais eficaz segundo 
vários autores é a recolha porta-a-porta 
com separação na fonte da matéria 
orgânica (+60% da composição dos 
resíduos). Este sistema é mais simples, 
robusto (não depende de meios 
mecanizados) e responsabiliza a população. 
Este sistema de recolha com baldes porta-a-
porta foi testado com sucesso em Água 
Grande (2014 ς até ao presente), sendo 
bem acolhido pela população. A recolha 
ǎŜƭŜǘƛǾŀ ŘŜ άǊŜŎƛŎƭłǾŜƛǎέ όŦǊŀœńƻ άƘǵƳƛŘƻǎέ 
Ŝ άǎŜŎƻǎέύ Ŧƻƛ ǘŜǎǘŀŘŀ Ŝ ŦǳƴŎƛƻƴŀ ōŜƳ 
quando há interesse em encaminhar para 
infraestruturas de valorização de resíduos. 

O povo de São Tomé e Príncipe quando 
capacitado mostra-se vencedor nos 
desafios propostos, assim aconteceu por 
exemplo com a recolha de pilhas, e 
acontecerá com outras fileiras de resíduos. 
Neste sentido o presente Plano aposta no 
confinamento técnico e na compostagem 
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doméstica, e em soluções viáveis, nas 
comunidades inacessíveis. 

O objetivo é recolher mais resíduos, 
aumentando a abrangência dos serviços 
distritais de salubridade, devendo chegar a 
60% da população e/ou superior a 18 000 
toneladas. 

O tratamento final dos resíduos em 
territórios como São Tomé e Príncipe com 
recurso a tecnologias caras e complexas 
(incineração, biogás em escala ou aterro 
sanitário clássico) é desaconselhado no 
Plano. Estas tecnologias falharam em 
territórios semelhantes e absorvem 

imensos recursos financeiros sem criar 
emprego nem valorização da economia 
local. Daí que o Plano se concentra em 
soluções simples e ambientalmente 
corretas e com elevado potencial de criação 
de emprego.  

Cerca de 70% dos resíduos podem e devem 
ser valorizados no país. Este será o grande 
desafio dos próximos anos, aumentar a 
compostagem (60% do total de resíduos 
pode ser compostado), reduzindo 
simultaneamente as quantidades a 
depositar em vazadouro e/ou aterro. 
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9ȄŜŎǳǘƛǾŜ {ǳƳƳŀǊȅ 

(a acrescentar na versão final) 
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Calendarização da implementação do PNGIRSU 
Na Tabela 1 é indicada a implementação do PNGIRSU tendo em conta a linha temporal. 

2018 2019 2020 2021 2022 

¶ Aplicação de Taxa de Impacto 
Ambiental (Decreto-Lei nº 
64/2013) 

¶ Captação de financiamento para 
Infraestruturas de Gestão de 
Resíduos 

¶ Início dos estudos e projetos 
ǇŀǊŀ άErradicação das Lixeiras e 
substituição por Vazadouros 
controladosέ 

¶ Início da limpeza sistemática dos 
focos de lixo (existentes no 
mato, arribas, margens e praias) 
e criação de soluções de 
contetorização 

¶ Desenvolvimento e aprovação 
dos Planos Distritais de Gestão 
Integrada deResíduos  

¶ Formação e Capacitação dos 
recursos humanos em STP 

¶ Estudo para a concessão do 
Tratamento de Resíduos 
(modelo PPP/Privado ou 
Público) 

¶ Criação de Autoridade Nacional 
de Resíduos 

¶ Investimento e construção de 
Estações de Compostagem e 
Centrais de Processamento de 
Resíduos 

¶ Projetos piloto de recolha 
seletiva de resíduos ς sistema 
húmidos/secos 

¶ Projetos de Vazadouros 
controlados e financiamento de 
doadores assegurado 

¶ Promoção de ações para a 
gestão de resíduos em 
comunidades inacessíveis ς 
confinamento e compostagem 

¶ Promoção da Compostagem 
Doméstica de Resíduos 

¶ Infraestruturas de Gestão de 
Resíduos (Estações de 
Compostagem, Ecocentros e 
Centros de Processamento de 
Resíduos) em funcionamento 

¶ Entrada em funcionamento dos 
vazadouros controlados em 
todos os Distritos e na RAP 

¶  Promoção do 
empreendedorismo privado no 
Sistema de Gestão Integrada de 
RSU 

¶ Corpo de técnicos capacitados 
nas Câmaras Distritais 

¶ Recolha seletiva de pilhas e 
resíduos perigosos (REEE, por 
exemplo) 

¶ Monitorização dos objetivos e 
metas do PNGIRSU, Avaliação 
Intercalar 

¶ Todas as Lixeiras erradicadas e 
existência de Vazadouros 
controlados em todo o país 

¶ Realização de Estudo de 
viabilidade de aplicação de um 
tarifário poluidor pagador 

¶  Criação de incentivo à redução 
do consumo de sacos e 
embalagens de plástico 

¶ Produção de composto em 
escala comercial 

¶ O país tem capacidade de 
processamento dos resíduos 
recicláveis e biodegradáveis 

¶ Abrangência da recolha é 
superior a 60% da população 
e/ou superior a 18 000 
toneladas 

¶ Monitorização dos objetivos e 
metas do atual PNGIRSU, 
Avaliação Final 

¶ Implementação de sistemas tipo 
άǇŀȅ ōŀŎƪέ ǇŀǊŀ ǊŜŎƛŎƭłǾŜƛǎ ŎƻƳ 
fundos das Taxas (e.g. TIA) 

¶ Avaliação do cumprimento das 
metas do PNGIRSU 

¶ Revisão do presente PNGIRSU 

¶ Resíduos recicláveis (metais, 
embalagens de plástico e vidro) 
são valorizados/ armazenados 
em pelo menos 50% (em peso) 

Tabela 1 Calendarização da implementação do PNGIRSU 
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1 Âmbito do PNGIRSU  

1.1 Enquadramento 

As ilhas de pequena e média dimensão, como são o presente caso de São Tomé e Príncipe, 
apresentam dificuldades acrescidas na gestão dos resíduos, devido à sua localização, número de 
habitantes. Acresce o facto que a correta gestão de resíduos em São Tomé e Príncipe, assumir 
particular importância dada a finitude do território, os elevados custos de transporte, bem como 
a necessidade urgente de melhorar os níveis de salubridade e desenvolvimento. 

 

Figura 1 Mapa de São Tomé e Príncipe 

Apresenta-se na Figura 2Figura 2 as especificidades de São Tomé e Príncipe com incidências na 
gestão de resíduos. 

 
Figura 2 Especificidades de São Tomé e Príncipe 
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1.2 Monitorização do PAGIRSU (2011 a 2016) 

Desde 2011 que a gestão de resíduos em São Tomé e Príncipe conheceu vários 
desenvolvimentos, a nível de investimentos, no âmbito operacional e empenho geral do país. 

Comparativamente ao diagnóstico realizado em 2011, e a evolução até ao início de 2018, fez-se 
a seguinte avaliação:  

¶ A recolha e o transporte de resíduos estagnaram, passando a abrangência de recolha de 
45% em 2011 para 38% em 2017. 

¶ Esta redução é particularmente notória na cidade capital e no Distrito de Água Grande 
onde o parque de contentores foi abandonado tal como vários veículos de recolha 
(compactação (2); tratores e atrelados com grua (2)) que estão agora parados, um 
prejuízo de vários milhões de dobras (STN). 

¶ Persiste a falta de financiamento para as atividades operacionais de gestão de resíduos. 
A Taxa de Impacto Ambiental (TIA) encontra-se em vigor, tendo sido revista em 2013, 
no entanto continua por aplicar. 

¶ Houve criação de estruturas de tratamento e reciclagem, Estação de Compostagem de 
Água Grande (funcionou entre 2013 e 2016) que não foram apropriadas pelos seus 
detentores. Apesar da criação de valor (composto) e da sua comprovada qualidade, 
atestada quimicamente por laboratórios certificados. 

¶ Positivamente, há vários exemplos bem sucedidos: Ecocentro de Caué (entrou em 
funcionamento em 2015), Central de Processamento de Resíduos em Lobata (2016), 
Estação de Compostagem do Príncipe (começou a funcionar em 2016) e Centro de 
Valorização de Resíduos no Príncipe (começou a funcionar em 2015). 

¶ A recolha de pilhas nas Escolas e em outras instituições funcionou, armazenando-se 
milhares de quilogramas em contentores prontos a exportar. 

¶ Há valorização de resíduos na Central de Processamento de Resíduos em Lobata, mas a 
inexistência de medidas legislativas, como a incorporação de vidro na construção civil 
local, impede uma maior pujança económica. 

¶ A Autoridade Nacional de Resíduos prevista no PAGIRSU elaborado em 2011 continua 
por concretizar, faltando assim uma entidade nacional que consiga aplicar e monitorizar 
os Planos e investimentos realizados no setor dos resíduos. 

¶ Persistem no país Lixeiras em locais inaceitáveis (junto ao mar; em zonas 
ecologicamente sensíveis), algo que o anterior Plano pretendia eliminar, tratando-se de 
um enorme prejuízo para o país. 

¶ 5ƻ Ǉƻƴǘƻ ŘŜ Ǿƛǎǘŀ ά[ŜƎŀƭ Ŝ LƴǎǘƛǘǳŎƛƻƴŀƭέ os objetivos do anterior Plano não foram 
alcançados com a inexistência de uma clarificação das competências e ausência de 
instrumentos legais (Responsabilidade Alargada do Produtor de resíduos; Taxa de 
LƳǇŀŎǘƻ !ƳōƛŜƴǘŀƭΤ ΧŜǘŎΦύ ǉǳŜ ǇŜǊƳƛǘŀƳ ǊŜǎƻƭǾŜǊ ƻǎ ŀǘǳŀƛǎ ŘŜǎŀŦƛƻǎ. 

¶ As Câmaras Distritais necessitam de Planos locais orientadores da sua ação e capazes de 
medir o grau de sucesso das respetivas estratégias. 

¶ A sensibilização é realizada por campanhas pontuais, faltam apurar dados resultados 
práticos dessas ações. 
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2 Enquadramento Estratégico, Legislativo e Demográfico 

2.1 Politicas, Programas e Projetos em Curso 

Várias iniciativas políticas, centrais e locais, têm abordado o problema através de várias 
iniciativas. Destacam-se os seguintes projetos, após o ano 2000: 

Título Data Entidade executora Entidade financiadora 

Plano de Gestão dos Resíduos 
Sólidos 

2005 BAD ς Banco Africano Banco Africano para o 
Desenvolvimento 
(BAD) 

Projeto de conceção de um Aterro 
Sanitário para as Ilhas de São 
Tomé e Príncipe 

2008 TRAGSA Cooperação Espanhola, 
AECID 

Apoio às câmaras distritais para a 
implementação de um sistema 
regular e viável de recolha dos 
resíduos sólidos (AG, LBT, CTG, 
MZ) 

2008 a 2012 ALISEI Cooperação Espanhola, 
AECID 

Plano de Gestão de Resíduos 
Biomédicos 

2009  Governo da República 
de São Tome e Príncipe 
e pelo Banco Mundial 

Descentralização e Participação 
Comunitária na Gestão dos 
Resíduos Sólidos na Cidade de S. 
¢ƻƳŞ ά 

2009 a 2015 UCCLA / CD Água 
Grande 

União Europeia, 
UCCLA, IPAD 

Gestão de resíduos em Caué 2009 CD Caué (Cruz Vermelha, AMI) 

Gestão de resíduos em Lobata e 
Cantagalo 

2009 ALISEI AECID 

Projeto VALORES 2013 a 2016 TESE  União Europeia, 
Instituto Camões 

Cooperação entre Água Grande e 
a Câmara Municipal da Maia 

2014 Câmara Distrital de 
Água Grande  

Câmara Municipal da 
Maia  

BIOENERGY 2014 a 2016 Ecovisão Fundo Português de 
Carbono, Instituto 
Camões, APA 

Projeto +VALORES 2017 a 2019 TESE  União Europeia, 
Instituto Camões 

Projeto Todas e Todas protegemos 
o meio ambiente 

2017 a 2019 Câmara Distrital de 
Mé-Zóchi 

União Europeia, Fondo 
Milanese, FELCODE 

Tabela 2 Programas e projetos decorridos e em curso 

2.2 Caracterização do Enquadramento Legal 

2.2.1 Universo Legal e Regulamentador de São Tomé e Príncipe existente sobre Resíduos 

Sólidos Urbanos (RSU)  

CƻƳǇƭŜƳŜƴǘŀƴŘƻ ƻ άobjetivo ǇǊƛƳƻǊŘƛŀƭ Řƻ 9ǎǘŀŘƻέΣ ŎƻƴǎǘƛǘǳŎƛƻƴŀƭƳŜƴǘŜ ŦƛȄŀŘƻ ƴƻ sentido de 

άtǊŜǎŜǊǾŀǊ ƻ ŜǉǳƛƭƝōǊƛƻ ƘŀǊƳƻƴƛƻǎƻ Řŀ ƴŀǘǳǊŜȊŀ Ŝ Řƻ ŀƳōƛŜƴǘŜέ όŀǊǘȏΦмлȏΦŘύ Řŀ Constituição da 
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República Democrática de São Tomé e Príncipe, última revisão de Dezembro de 2002), e os 

direitos constitucionais consagrados nos artigos 49º (habitação e ambiente) e 50º (direito à 

proteção da saúde), a Lei de Base do Ambiente ς Lei nº10/1999, promulgada em 15 de Abril de 

1999 ς ŎƻƴǘŜƳǇƭŀ ά! ŀŘŜǉǳŀŘŀ ƎŜǎǘńƻ Řƻǎ ǊŜǎƝŘǳƻǎέ (cfr. Art.º.16º.nº.15 da Leinº.10/1999) 

enquanto objetivo Ŝ ŜƳ ǘŜǊƳƻǎ ƎŜƴŞǊƛŎƻǎ ǊŜŦŜǊŜ ƴƻ ǎŜǳ ŀǊǘȏΦпмȏ ƻǎ ά resíduos Ŝ ŜŦƭǳŜƴǘŜǎέΦ Sem 

a pretensão de exaustividade, importa, no entanto, referenciar outros diplomas que abordam a 

matéria de resíduos: 

¶  Lei nº.36/1999, promulgada em agosto de 1999, conhecida como Lei sobre Resíduos; 

¶  Lei nº.14/2003, publicada em 31.12.2003 (DR nº.16, 5º. Suplemento), relativa à gestão 
de embalagens e que criou as Taxas de Saneamento (TS) e de Impacto Ambiental (TIA); 
revista em 2013 sob o Decreto Taxa de Impacto Ambiental (TIA) Decreto-Lei nº 64/2013; 

¶  Lei nº.10/92, de 9 de setembro - Lei Quadro para as Autarquias Locais-, submetida à Lei 
de Revisão nº.10/2005 (DRnº.33, 15.11.2005), designadamente no que se refere às 
atribuições, competências, receitas, taxas e tarifas autárquicas; 

¶  Decreto nº.20/2008 ς Orgânica do XIII Governo Constitucional -art.º. 35º (Ministério 
dos Recursos Naturais, Energia e Ambiente). 

2.2.2 Normativo Internacional relativo aos RSU 

Constata-se que a República Democrática de São Tomé e Príncipe ratificou instrumentos 
jurídicos internacionais no domínio dos resíduos. Enunciam-se os seguintes: 

¶ Convenção de Estocolmo sobre Poluentes Orgânicos Persistentes assinada em 2002, 
promulgada por meio do Decreto Presidencial nº 3/2006, de 8 de Fevereiro 2006 e 
entrou em vigor em 11 de julho de 2006; 

¶ Convenção de Roterdão ǎƻōǊŜ ƻǎ tL/Ωǎ όǎǳōǎǘŃƴŎƛŀǎ ǉǳƝƳƛŎŀǎύ assinada em 2012, 
promulgada por meio do Decreto nº de 6/2012, de 29 de Maio e entrou em vigor e 21 
de agosto de 2013; 

¶ Convenção de Basileia sobre o Controlo dos Movimentos Transfronteiriços de Resíduos 
Perigosos e da sua Eliminação assinada em 2012, promulgada por meio do Decreto 
Presidencial nº 8/2012, de 08 de Junho e entrou em vigor no dia 10 de Fevereiro de 
2014; 

¶ Convenção de Bamako sobre a Proibição de Importação em África e o Controle de 
Movimentos Transfronteiriços de Resíduos Perigosos assinada, mas não ratificada. 
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2.3 Descrição demográfica 

De acordo com os últimos censos realizados (INE STP), em 2012, São Tomé e Príncipe contava 
com 178 739 habitantes.  

Considerando as projeções do INE a população em 2017 será de 197 700 habitantes. O 
apuramento do número de habitantes é de extrema importância para a elaboração do atual 
Plano, pelo facto de influenciar diretamente a capitação de resíduos diária assim como os meios 
necessários a alocar para aumentar a abrangência de recolha.  

Na Figura 3Figura 3 podemos observar o histórico da população até 2012 e de seguida as 
estimativas até 2023.  

Prevê-se que o número de habitantes em 2023 será de 223 648, um aumento de 13% 
comparativamente a 2017. 

 
Figura 3 População em São Tomé e Príncipe entre 2002 a 2023 
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2.4 Descrição sócio económica 

As perspetivas económicas a curto e médio prazo são positivas, com estimativa de crescimento 
de 5,4% para 2018, impulsionadas pelo crescimento contínuo do investimento direto 
estrangeiro na agricultura e, em particular, na produção de cacau para exportação. Em 2015, o 
setor secundário, que representava 40,4% do PIB, foi o principal motor do crescimento, 
estimulado nomeadamente por um aumento de 16% da produção das pescas. Enquanto os 
setores de fabricação, construção e intermediação financeira estagnaram em 2015, os 
transportes, armazenamento e comunicações registaram um crescimento de 20%, 
relativamente a 2014. 

 
Figura 4 Taxa de crescimento real do PIB1 

As perspetivas de crescimento de São Tomé e Príncipe são encorajadoras, embora seja 
necessário um esforço significativo para melhorar a saúde do setor financeiro. Com uma pressão 
para baixar os défices orçamentais, da balança corrente e da balança comercial a médio e longo 
prazo é, no entanto, imperativo que o governo faça um esforço substancial para melhorar a 
saúde do setor financeiro já que as reservas cambiais diminuem e os empréstimos improdutivos 
continuam a subir. 

Indicadores macroeconómicos2  2015 2016(e)3 2017(p)4 2018(p) 

Crescimento real do PIB 4,0 5,0 5,6 5,4 

Crescimento real do PIB per capita 1,9 2,9 3,5 3,3 

Inflação, medida pelo IPC 5,3 5,6  4,1 2,9 

Saldo orçamental, em % do PIB -6,3 -8,8 3,7  -3,2 

Conta corrente, em % do PIB  -12,9 -8,9  -10,5 -10,2 

Tabela 3 Indicadores macroeconómicos 

 

                                                           

1 Fonte: AfDB, Statistics Department AEO. Dados para 2013 são estimados, para 2014 e seguintes são projeções. 
2 Fonte: Perspetivas económicas em África, AfDB, OECD, UNDP 2017. 
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2.5 Descrição do impacto dos resíduos na saúde pública em São Tomé 

 

Aguardamos ainda indicadores de saúde ao PNUD de acordo com o manifestado na 
apresentação presencial. 
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2.6 Impacte dos resíduos no Desenvolvimento de STP 

 O impacte dos resíduos é transversal a todo o desenvolvimento do país. A ausência de uma gestão integrada de resíduos afeta os 3 eixos do desenvolvimento 
sustentável, i.e. ambiente, social e economia. 

 
Figura 5 Quadro de impactes da gestão atual dos RSU

Eixo ambiental

ωLixeiras: contaminação dos solos e dos recursos hídricos, rios e mares;

ωQueima de resíduos: emissões nocivas para o ambiente;

ωEntupimento do sistema de águas pluviais: pela acumulação de resíduos na via pública. 

Eixo social

ωSaúde pública: deposição a ceú aberto cria condições para a propagação de mosquitos ; odores indesejados, os resíduos 
atraem ratos, insetos e há proliferação de bactérias agressivas; a queima de resíduos gera problemas de saúde graves, 
deficiências pulmonares e cancerígenas (metais pesados, dioxinas, furanos);

ωQualidade de vida: pessoas são obrigadas a conviver com os resíduos perto de sua casa, nos caminhos, ruas e praias. A 
higiene das comunidades é afetada e o bem estar da comunidade perde qualidade.

Eixo económico

ωTurismo: deposição de resíduos aleatoriamente tem um impacto negativo na paisagem;

ωExploração de terrenos agrícolas: a terra constitui um recurso escasso, logo se estiver contaminado perde-se;

ωSetor informal: número de postos de trabalho criado pelo setor dos resíduos é muito inferior ao potencial, por exemplo, 
várias experiências mostram que a compostagem e a reciclagem podem criar valor e riqueza.
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2.7 Caracterização das Instituições 

Ministério das Infra-estruturas, Recursos Naturais e Ambiente 

Ministério do XVI Governo Constitucional de São Tomé e Príncipe com a tutela da gestão de 
resíduos. 

Direção Geral do Ambiente (DGA) 

A Direção Geral do Ambiente tem como atribuição, a coordenação das ações ambientais do país, 
a definição e execução da política do Estado em matéria do ambiente. De acordo com o artigo 
24º, alínea b) do Decreto nº 2/2007, que estabeleceu a Estrutura Orgânica do XI Governo 
Constitucional. 

A ação da DGA insere-se no quadro da gestão estrutural, mormente na regulação dos resíduos 
perigosos com o respetivo inventário e armazenamento. As opções de tratamento final para os 
resíduos, como o Aterro Sanitário em fase de apreciação, são da responsabilidade direta da DGA 
e da sua iniciativa. 

PNUD 

O PNUD estabeleceu-se em São Tomé e Príncipe logo após o país ter conquistado a sua 
independência e tem estado a acompanhar os esforços do mesmo para alcançar os Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável. 

Câmaras Distritais/ Região Autónoma 

As Câmaras Distritais de Água Grande, Mé-Zóchi, Caué, Cantagalo, Lembá, Lobata e a Região 
Autónoma do Príncipe têm à sua responsabilidade as atividades de recolha e transporte de 
resíduos, assim como a deposição de resíduos. 

hbDΩǎ 

Desenvolveram atividades nos últimos dez anos, no âmbito da gestão de resíduos, com alguma 
regularidade as seguintes: TESE, DILEMBA, ALISEI, WACT (Bô Energia). 

Ministério da Saúde 

Ministério do XVI Governo Constitucional de São Tomé e Príncipe desenvolve ações no âmbito 
dos resíduos perigosos e hospitalares e de limpeza. 

Entidades financiadoras: União Europeia, Instituto Camões Fundo Português de Carbono, 
União das Cidades Capitais de Língua Portuguesa, Cooperação Portuguesa, AECID, Governo do 
Japão, Banco Desenvolvimento Africano, , USAID e AUSTRALIAID. 

 

https://pt.linkedin.com/in/uccla
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3 Análise da Situação Atual 

3.1 Recolha e Transporte 

A responsabilidade da recolha é da respetiva Câmara Distrital/ Região Autónoma. Em todos os 
distritos a recolha é feita de forma semelhante, recorrendo a carrinhas de caixa aberta sendo os 
resíduos baldeados com pás pelos cantoneiros. Descreve-se em seguida o procedimento de 
recolha nos distritos. 

  
Figura 6 Foco de deposição em Água Grande Figura 7 Baldeamento de resíduos em Cantagalo 

Distrito de Água Grande 
A Câmara Distrital efetua recolha de contentores coletivos em São Tomé, Almeirim, Água Arroz, 
Chacara, Madre Deus, Ponta Mina, Quilombo, Quinta S. António, Riboque, Rua 3 de Fevereiro, 
Vila Maria e Pantufo, recolha porta a porta a particulares e a comércio local, e recolha de verdes. 

No distrito de Água Grande constata-se a falta de contentorização adequada, a deposição é feita 
no chão independentemente de ser um local munido de contentor ou não, devido à falta de 
frequência de recolha e acumulação de grandes quantidades de resíduos. Outros contentores 
encontram-se em muito mau estado, partidos e sem rodas. 

Existem em alguns pontos da cidade contentores de grandes dimensões (6m3) contratualizados 
pela empresa SONEPA. A recolha é segundo os responsáveis feita diariamente, ou sempre que 
estiver cheio. Os resíduos são depositados na lixeira de Penha. Tem um encargo de 50 000 STN 
mensal para cada 10 contentores, estão por colocar mais 20. 

Recentemente alguns pontos de recolha, com contentorização, de contentores coletivos têm 
diminuído devido às queixas dos moradores. Pelo facto de os contentores que se situam perto 
das habitações representarem um foco de insalubridade, sendo então retirados. 

Na cidade capital de São Tomé, a Câmara Distrital de Água Grande introduziu em 2013 com 
frequência de três vezes por semana um serviço pago de recolha porta-a-porta com distribuição 
de contentores individuais de 120 litros. Aos particulares é cobrado 150 STN por mês e a 
estabelecimentos comerciais 250 STN por mês. No entanto, não dão resposta a todas 
solicitações por falta de meios e recursos e ausência de uma adequada estrutura organizativa. 

A Central de Processamento de Resíduos, propriedade da Santa Casa da Misericórdia efetua três 
recolhas por semana das frações latas, plásticos e vidro em contentores 120 litros (Figura 
14Figura 14). É feita a recolha em vários pontos do distrito, a particulares e a cerca 20 
estabelecimentos comerciais, pelo serviço é cobrado tendo em conta a frequência e quantidade 
de resíduos recolhidos. 

Em Água Grande existe ainda a empresa LSM que faz recolha a agentes económicos e pessoas 
privadas, além de e limpeza de valas. Utiliza uma carrinha de caixa aberta e contentores de 
120 litros em sistema de troca, depositados os resíduos na Lixeira da Penha. 
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Em 2014 iniciou-se a recolha seletiva da fração orgânica com baldes de 15 litros. Esta ação foi 
bem sucedida do ponto de vista da adesão das pessoas e do cumprimento com os objetivos de 
recolha seletiva, decorrendo até meados de 2015. No entanto os meios de recolha com 
desgaste, os salários baixos dos trabalhadores e a falta de compromisso das autoridades locais 
fez com que esta fosse uma ação temporária. A recolha da fração orgânica não teve custos para 
o utilizador. 

Distrito de Mé-Zóchi 
A Câmara Distrital efetua recolha a contentores coletivos nas comunidades de Cruzeiro, 
Trindade, Bombom, Caixão Grande, Batepá, Madalena, Almas, Capela, Piedade e Praia Melão e 
recolha porta a porta nas comunidades de Batepá, Bombom, Madalena e Piedade. 

Distrito de Cantagalo 
No distrito de Cantagalo é efetuada a recolha usando contentores coletivos nas comunidades 
mais populosas e com melhores acessos, em Riboque Santana, Ribeira Afonso e Água Izé. 

Distrito de Caué 
No distrito de Caué, a recolha é desde de 2015 subcontratada pela Câmara Distrital à ERICC, 
Entidade de Resíduos de Interesse Comunitário de Caué. O projeto Valores da TESE cedeu uma 
viatura para a Câmara Distrital de Caué. O projeto + ValoRES da TESE contribui com algum apoio 
técnico, logístico e material. A ERICC efetua recolha de contentores coletivos em São João de 
Angolares, Angra Toldo, Porto Alegre, Ribeira Peixe, Agripalma, D. Augusta e Monte Mário. A 
recolha porta a porta é prestada em Agripalma, Inhame Eco Lodge, Gimbu, Roça S. João e 
Hospital, este serviço é cobrado e com receitas anuais de 76 800 STN. A recolha seletiva de 
recicláveis (embalagens de metal, vidro e plástico) é feita nos estabelecimentos servidos com 
recolha porta a porta e nas quitandas em S. Angolares, P. Alegre, Malanza e Angra Toldo. Os 
materiais recicláveis depois de recolhidos são transportados para a Central de Processamento 
de Resíduos. 

Acresce o aldeamento turístico (resort) existente no Ilhéu da Rolas com características singulares 
e com dificuldades na gestão de resíduos. 

Distrito de Lembá 
No distrito de Lembá, a recolha estava sob a responsabilidade de uma Associação, no entanto 
cessou funções em março de 2017 por falta de financiamento por parte da Câmara Distrital de 
Lembá. No âmbito do projeto Valores da TESE foi cedida uma viatura de 4m3. É efetuada recolha 
por contentores coletivos em Santa Catarina, Diogo Vaz, Ponta Figo, Generosa e em Neves. 

Distrito de Lobata 
No distrito de Lobata, a Câmara Distrital efetua recolha por contentores coletivos em Micoló, 
Conde, Agostinho. Neto, Morro Peixe, Boa Entrada, Desejada, Maianço e Santo Amaro, e recolha 
porta a porta em algumas residências, restaurantes e na Satocao com receitas anuais de 
16 400 STN. 

Ilha do Príncipe 
Na Ilha do Príncipe, efetua-se recolha por contentores coletivos Lentá Piá, Chimalô, Ribeira 
Formiga, Alojamento, Prédio, Casas Sociais, Santo António II, Recta de Porto Real, Rua dos 
Trabalhadores, Água Namoro e Rua Feliz. Faz-se também a recolha de resíduos orgânicos com 
papel cartão na capital de distrito. Existem alguns pontos com contentorização própria para 
recolha seletiva, das frações, vidro e metais, plásticos, indiferenciados e papel/ cartão e resíduos 
orgânicos. A recolha do vidro, metal e plástico encontra-se sob responsabilidade de uma 
empresa privada. 

Em 2012, a ilha do Príncipe passou a ser reserva mundial da biosfera da UNESCO, o que permitiu 
desde então receber investimento estrangeiro e melhorar a gestão de resíduos. 
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a) Quadro resumo dos meios afetos à gestão de resíduos por parte das Câmaras distritais 

A Tabela 4Tabela 4 resume os principais meios afetos à gestão de resíduos, os dados apresentados foram recolhidos junto de cada Câmara Distrital. A Figura 
8Figura 8,Figura 9Figura 9 e Figura 10Figura 10 comparam os recursos atuais com os recursos apresentados em 2011. 

Distrito Viaturas Meios de deposição Recursos humanos 

AG ¶ 5 Carrinhas caixa aberta alugadas 

¶ 1 Carrinha alugada p/ recolha porta-a-porta 

¶ 1 Porta-contentores (empresa privada) 

¶ Equipamentos avariados: tratores (3), 
veículos compactação (2), atrelados c/ grua (2) 

¶ 10 Contentores de 6000L (6m3) 

¶ 12 Contentores de 1100L  

¶ Existem vários contentores abandonados 
objeto de doação ao longo dos anos, desde 
ecopontos (2500L) a contentores (1100L) 

Total: 150 funcionários 

¶ 5 Cargos de chefia 

¶ 6 Motoristas 

¶ 12 Operadores via pública + 4 operadores (p.a.p) 

¶ 123 afetos a varredura e limpeza 

MZ ¶ 1 Carrinha Toyota Dyna alugada para recolha ¶ 16 Ecojojós (Silos baixos) 

¶ 3 Contentores de 120L 

¶ 42 Contentores de 240L 

Total: 65 funcionários 

¶ 3 Cargos de chefia 

¶ 2 Motoristas + 6 operadores 

¶ 54 Afetos a limpeza e varredura 

CTG ¶ 2 Carrinhas avariadas 

¶ 1 Carrinha Hillux cabine dupla alugada 

¶ 17 Ecojojós (Silos baixos) 

¶ 1 caixa de 300L 

Total: 44 funcionários 

¶ 3 cargos de chefia 

¶ 2 motoristas + 19 operadores de recolha 

¶ 20 operadores limpeza e varredura 

CAU ¶ 1 Carrinha própria avariada 

¶ 1 Carrinha Mitshubishi Canter 4 m3 cedida 
pela TESE à CD no âmbito do projeto ValoRES. 

¶ 21 Ecojojós (Silos baixos) 

¶ 8 contentores de 240L 

¶ 59 contentores de 120L 

¶ 2 caixas de 300L 

Total: 29 funcionários 

¶ 2 cargos de chefia 

¶ 2 motoristas + 9 operadores de recolha 

¶ 16 afetos a limpeza e varredura 

LMB ¶ 2 Carrinha própria avariada 

¶ 1 Carrinha Mitshubishi Canter 4 m3 cedida 
pela TESE à CD no âmbito do projeto ValoRES 

¶ 17 Ecojojós (Silos baixos) 

¶ 18 contentores de 240L 

¶ 25 contentores de 120L 

¶ 5 caixas de 300L 

Total: 43 funcionários 

¶ 2 cargos de chefia 

¶ 2 motoristas + 6 operadores de recolha 

¶ 33 afetos a limpeza e varredura 

LBT ¶ 2 Carrinhas próprias avariadas 

¶ 1 Carrinha alugada para recolha 

¶ 2 Ecojojós (silos baixos) 

¶ 37 contentores de 240L 

¶ 15 contentores de 120L 

¶ 2 contentores de 200L 

Total: 71 funcionários 

¶ 3 cargos de chefia 

¶ 3 motoristas + 10 operadores de recolha 

¶ 55 afetos a limpeza e varredura 

RAP ¶ 2 Tratores alugados ¶ 15 contentores de 240L 

¶ 60 contentores de 120L 

¶ 40 contentores de 200L 

Total: 22 funcionários 

¶ 4 cargos de chefia 

¶ 2 motoristas + 12 operadores de recolha 

¶ 4 afetos a limpeza e varredura 

Tabela 4 Recursos e equipamentos de apoio à recolha e transporte 
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Figura 8 Capacidade das viaturas (m3) Figura 9 Capacidade dos meios de deposição (m3) Figura 10 Empregos diretos gerados pelo setor de 
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Figura 11 Ecojojó de 4000L em Neves, Lembá Figura 12 Contentor de 6000L, Água Grande Figura 13 - Contentores de 1100 em Água Grande 

   

   

Figura 14 Contentores de recolha seletiva, Água 
Grande 

Figura 15 Contentores de 240L recolha de seletiva, RAP Figura 16 - Recolha a partir do chão, Água Grande 
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Esquema actual de recolha, transporte e deposição de resíduos ς São Tomé e 

Príncipe 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

   População: 197 700 mil habitantes 

 

   

    

 

   

   

Porta contentores, n=1 
Tractor, n=2 

Carrinhas caixa aberta; n=11 
Volume das viaturas:50 m3 

Lixeira da Penha 

Lixeira de Fernão Dias 

Deposição final 
39 toneladas por dia (considerando Câmaras 

distritais/ Região Autónoma e particulares) 

Produção Resíduos 
77 toneladas por dia 

Volume da contentorização = 404 m3 

Lixeira do Ilhéu das Rolas 

Lixeira na Estrada N2 

Lixeira de Almoxairife 

Lixeira de Guadalupe 

Lixeira do Cadão  

Lixeira da Fraternidade  
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3.2 Tratamento de resíduos 

Não existe tratamento final de resíduos sólidos urbanos em grande escala em São Tomé e 
Príncipe. Apenas existe o tratamento de uma pequena fração, menos de 1% do que é produzido. 

As soluções locais encontram-se descritas nos parágrafos seguintes: 

a) Ecocentro de Caué 

No âmbito do projeto ValoRES da TESE foi construído o Ecocentro de Caué em 2015, atualmente 
é gerido pela Entidade de Resíduos de Interesse Comunitário de Caué, trabalham nas instalações 
3 funcionários que procedem diariamente à triagem de orgânicos, principalmente cascas de 
fruta e resíduos verdes, e alguns recicláveis, como latas, plástico e garrafas de vidro logo na 
entrada das instalações. Posteriormente coloca-se o material reciclado em pilhas para depois 
serem transportadas para a CPR (Central de Processamento de Resíduos) e os orgânicos são 
colocados sob um telhado, protegidos da chuva, para iniciarem o processo de compostagem e 
assim dar origem a um composto de qualidade. Produz cerca de 14 toneladas de composto 
anualmente e com uma receita anual das vendas de 20 000 STN. 

  
Figura 17 Ecocentro, Caué Figura 18 - Processo de compostagem, Caué 

3.2.1 Estação de Compostagem do Príncipe 

A Estação foi concebida por iniciativa da TESE, projeto Recolha e Valorização de Resíduos Sólidos 
Urbanos na Ilha de Príncipe, a sua construção terminou em 2012, sendo financiada pela AECID 
e pelo Governo do Japão. Entrou em atividade, após 2016, com produção de composto, é gerida 
pela Cooperativa das Senhoras da Porto Real. A cooperativa é composta por dez elementos, no 
entanto apenas três se encontram a trabalhar a tempo inteiro. A estação de compostagem e o 
centro de valorização são geridas pela mesma cooperativa e com partilha de recursos entre si. 
Produz cerca de 35 toneladas de composto anualmente e é vendido a 5 STN/kg. 

  
Figura 19 Estação de Compostagem da Ilha do Príncipe Figura 20 Composto produzido na Ilha do Príncipe 
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3.2.2 Centro de Valorização do Príncipe 

Construído em 2012, projeto Recolha e Valorização de Resíduos Sólidos Urbanos na Ilha de 
Príncipe financiado pela Cooperação do Japão, a USAID e o Governo Regional de Príncipe, e 
executado pela TESE iniciou a sua atividade em 2015. Atualmente a gestão é feita pela 
Cooperativa das Senhoras da Porto Real. O centro de valorização apenas recebe vidro, onde é 
triturado e que posteriormente utilizam para fazer bijuteria. 

  
Figura 21 Vidro acumulado na CVR Figura 22 Processamento de vidro na CVR 

3.2.3 Central de Processamento de Resíduos em Lobata (Ferreira Governo), projeto ValoRES, 

TESE. 

Em 2016 a TESE e a Santa Casa da Misericórdia inauguraram a primeira Central de 
Processamento de Resíduos (CPR) em São Tomé e Príncipe, no âmbito do projeto ValoRES, 
Valorizando Resíduos Criamos Emprego financiado pela União Europeia e o Instituto Camões. 

A CPR recebe os resíduos dos distritos de Caué, Lembá e Água Grande, onde são tratados e 
valorizados de uma forma sustentável e adaptada ao contexto e realidade de São Tomé e 
Príncipe. Neste momento são valorizados os resíduos de vidro e transformados em diferentes 
granulometrias para a sua utilização na construção civil em São Tomé e Príncipe. Recebe 
anualmente cerca de 47 toneladas de vidro e 5 toneladas de embalagens de plásticos e latas. 

As latas, os plásticos e os resíduos de pilhas e acumuladores, encontram-se acondicionados onde 
aguardam que posteriormente sejam encaminhados para destino final adequado através de 
exportação. 

  
Figura 23 Máquina de processamento de vidro Figura 24 Plástico acumulado na CPR 

3.2.4 Estação de valorização de Resíduos orgânicos construída em Correia (AG) no Âmbito do 

Projeto da UCCLA. 

Em 2013 foi construída a Estação de Tratamento de Resíduos por Compostagem, foi planeada 
enquanto estação piloto (experimental) de valorização de resíduos biodegradáveis no âmbito 
Řƻ ǇǊƻƧŜǘƻΣ ά5ŜǎŎŜƴǘǊŀƭƛȊŀœńƻ Ŝ ǇŀǊǘƛŎƛǇŀœńƻ /ƻƳǳƴƛǘłǊƛŀ ƴŀ DŜǎǘńƻ ŘŜ w{¦ ŜƳ !Dέ ŦƛƴŀƴŎƛŀŘƻ 
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pela União Europeia, Instituto Camões, UCCLA e com a participação da Câmara Distrital de Água 
Grande (CDAG). O objetivo passa pela transformação dos resíduos biodegradáveis num 
fertilizante orgânico que poderá ser utilizado na agricultura. Desde então, a gestão encontrava-
se a cargo da Câmara Distrital de Água Grande, em meados de 2015 passou a ser feita sob tutela 
do Ministério da Agricultura e Desenvolvimento Rural , altura em que esta cessou a sua 
atividade. 

A ETRC tem capacidade de tratamento de 600 a 1000 toneladas5 por ano de uma mistura de 
bioresíduos domésticos (frutas, cascas, legumes, relva...etc.), resíduos verdes urbanos, i.e., 
folhas, chocas de bananeira, ramos, capim,..etc.) e outros resíduos biodegradáveis (serradura, 
restos de produção agrícola, cartão...etc. 

Quando a estrutura entrou em funcionamento coincidiu com o início da recolha seletiva porta a 
porta de bioresíduos o que contribuiu para o aumento da massa critica a compostar. 

  
Figura 25 Pilhas de bioresíduos em compostagem, ETRC (2015) 

3.2.5 tǊƻƧŜǘƻ ά.ƛƻŜƴŜǊƎƛŀ ŜƳ {ńƻ ¢ƻƳŞ Ŝ tǊƝƴŎƛǇŜέΥ !ǇǊƻǾŜƛǘŀƳŜƴǘƻ 9ƴŜǊƎŞǘƛŎƻ ŘŜ .ƛƻƎłǎ 

O projeto Bio&Energy ς ά.ƛƻŜƴŜǊƎƛŀ ŜƳ {ńƻ ¢ƻƳŞ Ŝ tǊƝƴŎƛǇŜΥ !ǇǊƻǾŜitamento Energético de 
.ƛƻƎłǎέ decorreu entre Dezembro de 2014 e Dezembro de 2016. Visou testar a aplicabilidade 
da digestão anaeróbia ao tratamento dos resíduos orgânicos produzidos pelos agregados 
familiares de comunidades rurais da ilha de São Tomé. A conceção e implementação do projeto 
foi da responsabilidade da Ecovisão, empresa portuguesa de tecnologias ambientais, em 
parceria com a Direção Geral do Ambiente de São Tomé e Príncipe. O projeto teve um 
ƛƴǾŜǎǘƛƳŜƴǘƻ ŘŜ сру тсрΣуфϵ/ 16 139 764 STN. 

EnquadrŀŘƻ ǇŜƭŀ LƴƛŎƛŀǘƛǾŀ tƻǊǘǳƎǳŜǎŀ ŘŜ LƳǇƭŜƳŜƴǘŀœńƻ LƳŜŘƛŀǘŀ όάCŀǎǘ {ǘŀǊǘέύ ŜƳ ƳŀǘŞǊƛŀ ŘŜ 
Alterações Climáticas, o projeto foi financiado pelo Fundo Português de Carbono sendo o 
acompanhamento técnico da execução da responsabilidade do Camões Instituto da Cooperação 
e da Língua e da Agência Portuguesa do Ambiente. Inquéritos e campanhas de pesagem 
mostraram que os resíduos orgânicos domésticos e chorumes animais, são os principais 
substratos para o processo. 

O projeto consistiu então na instalação de cinco digestores anaeróbios em comunidades rurais 
dos distritos de Mé-Zóchi, Cantagalo e Lembá, respetivamente: Novo Destino, Mendes da Silva 
e Santa Jenny. 

3.2.6 Ecocentro da lixeira da Penha, inativo 

Construído em 2011, financiado pela embaixada da Austrália no valor de мр лллϵ/ 367 500 STN 
e implementado pela ONG Alisei. Serviu a construção de um ecocentro à entrada da lixeira da 
Penha para vidro, pneus, resíduos perigosos, aluguer de uma máquina para modelar a lixeira, 
criação de uma cortina verde e desvio das águas pluviais. No entanto após o prazo do programa 

                                                           

5 Caso de estudo: Biowaste separate collection and composting in a Small Island Developing State 
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de financiamento, sensivelmente um ano depois, foi descontinuado sendo que, entretanto, foi 
alvo de vandalismo e à data encontra-se abandonado. 

3.3 Reciclagem e Reutilização 

A Central de Processamento de Resíduos recebe resíduos mais frequentemente dos distritos de 
Caué, Lembá e Água Grande, e esporadicamente dos restantes distritos. Na CPR são valorizados 
os resíduos de vidro e transformados em diferentes granulometrias para a sua utilização na 
construção civil em São Tomé e Príncipe. 

As latas, os plásticos e os resíduos de pilhas e acumuladores, encontram-se acondicionados no 
local onde posteriormente esperam ser encaminhados para destino final adequado através de 
exportação. 

  
Figura 26 Vidro processado na Central de 
Processamento de Resíduos em Lobata 

Figura 27 Produtos elaborados através de materiais 
reciclados, Príncipe (em estudo) 

Na Ilha do Príncipe, o vidro recolhido é processado no Centro de Valorização de Resíduos, 
transformado em areia e utilizado como bijuteria, foi dada formação para fazer este tipo de 
aplicações. O plástico é triturado e compactado em formato de tijolo, para que possa ser 
utilizado como bloco de cimento para a construção civil, encontrando-se o processo ainda em 
fase experimental. 

O sector da reciclagem carateriza-se por soluções a pequena escala, locais e informais das quais 
se destacam as seguintes:  

Recolha e Reciclagem de Vidro: A Fábrica de Licor, no distrito de Mé-Zóchi, aceita garrafas de 
vidro provenientes da recolha do sector informal. A Fábrica de Cerveja ROSEMA, no distrito de 
Lembá, reutiliza grande número das garrafas de cerveja que vende, portanto, somente as que 
têm marca ROSEMA são recicladas. As garrafas importadas são descartadas.  

Esta unidade cervejeira permite ainda que um subproduto da sua atividade, o dresch (composto 
de cerveja e lúpulo) seja utilizado pelos habitantes de Neves enquanto alimento para a pecuária 
e outras aplicações semelhantes. 

Existe ainda alguns produtores de licores, compotas que compram ou recolhem garrafas de 
vidro. Há ainda também o embalamento de amendoim. 

A reutilização de garrafas de vidro de diferentes tamanhos e modelos é realizada de forma 
informal pelos cidadãos, com o intuito de armazenar líquidos e sólidos (compotas, por ex.) para 
uso alimentar. Neste campo surge à cabeça o óleo e vinho de palma, prática comum entre os 
vendedores que surgem nos Mercados das cidades, vilas e aldeias. 

Reciclagem de Plásticos: a reutilização de garrafas de plástico é realizada nos mesmos moldes 
do vidro, mas em menor escala. 

Na Ilha do Princípe, na entrega de 50 garrafas de plástico, é oferecida uma garrafa da Biosfera. 



PNGIRSU_versão preliminar 

Versão: 1.3 | Atualização do Plano Nacional de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos Urbanos 
Data: 01 de março de 2018  Página - 35 -/ 102 

Recolha de Metais: há notícia da reciclagem de latas de alumínio numa Fábrica de Panelas e de 
uma empresa de recolha e tratamento de sucata, metais diversos, entre outros resíduos. 

Recolha de Óleos Minerais Usados: os óleos minerais em fim de ciclo de vida, queimados pelos 
motores de combustão interna, são um resíduo perigoso e reutilizado (e comercializado) na 
qualidade de lubrificante, com aplicação em motosserras e noutras máquinas com necessidade 
de lubrificação. Desconhecem-ǎŜ ŀǎ ǉǳŀƴǘƛŘŀŘŜǎ άǊŜǳǘƛƭƛȊŀŘŀǎέ ǇƻǊ ŜǎǘŜ ǇǊƻŎŜǎǎƻΦ 

Recolha de Pilhas: a TESE no âmbito do projeto Valores em 2016 procedeu à recolha de pilhas 
usadas através das Escolas e com a colocação de alguns contentores para recolha no centro da 
cidade de São Tomé. 

Artesanato: Várias iniciativas pontuais aproveitam resíduos para diferentes atividades, 
nomeadamente no âmbito das artes. Deverá referir-se aqui os esforços de João Carlos Silva 
(Espaço CACAU; Roça de São João e Hospital da Criação), da Cooperação Brasileira e da Roça 
Novo Mundo, dinamizada pela Nora Rizzo em Diogo Vaz; associação OSSOBÓ (Santa Casa da 
Misericórdia) além de outros projetos dispersos que aproveitam resíduos para o fabrico de 
produtos com valor acrescentado. Todas estas iniciativas criaram oficinas para que os são-
tomenses possam transformar resíduos (papel, plásticos,) em objetos de artesanato com valor 
económico e estético. Contudo, os quantitativos de utilização de resíduos são ainda reduzidos. 
O potencial económico destas atividades é elevado e deverá ser ajudado pela separação dos 
resíduos em materiais mais facilmente valorizáveis. 

Na Figura 28Figura 28 encontra-se o mapa das infraestruturas de gestão de resíduos. 

 

Figura 28 Mapa das infraestruturas de gestão de resíduos 
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3.4 Deposição de Resíduos 

Maior parte dos resíduos recolhidos tem como destino as lixeiras, visto que os Distritos não possuem estruturas adequadas para a deposição final de resíduos. 
Constata-se ainda que a ausência de estruturas próprias para o confinamento técnico e tratamento dos resíduos origina a deposição em várias zonas dos 
Distritos, sem qualquer controlo. Água Grande usa a Lixeira da Penha, estrutura que vem desde o tempo colonial, está situada a de 3 km do centro da capital. 

Utilizadores AG e MZ CTG LBT LMB CAU RAP 

Nome Penha Estrada N2 Almoxairife Guadalupe Fernão Dias Cadão Fraternidade Ilhéu das Rolas Pincatê 

Coordenadas 
όлϲнлΩлмΦфέb 
сϲпнΩорΦмέ9ύ 

όлϲмнΩмсΦлрέb 
сϲпнΩроΦну 9ύ 

όлϲмсΩннΦптέb 
сϲппΩпрΦтт 9ύ 

(0°23'42.4"N 
6°37'19.3"E) 

(0°24'27.5"N 
6°39'55.0"E) 

όлϲмфΩслΦлέb 
сϲомΩслΦлέ9ύ 

όлϲтϥомΦоέb 
сϲоуϥолΦрέ9ύ 

(0°00'07.0"S 
6°31'26.4"E) 

όмϲоуΩомΦоέb 
тϲноΩруΦтέ9ύ 

Categoria Lixeira Junto ao mar Lixeira Lixeira Lixeira Lixeira Lixeira Lixeira Lixeira 

Tipos de resíduos 
RSU, hospitalares e 

industriais 
Resíduos urbanos 

e hospitalares 
Resíduos urbanos 

e hospitalares 
Resíduos urbanos 

e hospitalares 
Resíduos urbanos 

e hospitalares 
Resíduos urbanos 

e hospitalares 
Resíduos urbanos 

e hospitalares 
Resíduos 
urbanos 

Resíduos urbanos 
e hospitalares 

Ton/ dia 6 23 1 2 2 2 4 3 0,15 2 

Operador n.a.* n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. 

Taxas e Tarifas 
(em STN) 

n.a. n.a. n.a. n.a.  n.a. n.a. n.a. n.a. 

Área (ha) 2,25 0,15 0,4 0,2 0,3 0,4 0,2 0,1 0,2 

Catadores Acesso informal Acesso informal Acesso informal Acesso informal Acesso informal Acesso informal Acesso informal Acesso informal Acesso informal 

Impactes 
ambientais 

Queima de resíduos, 
libertação poluentes 
Contaminação linha 

de água 

Deposição junto à 
costa e para o 

mar 

Deposição junto à 
costa com 

contaminação do 
mar 

Queima 
Proximidade da 
linha de água 

Localiza-se perto 
do parque natural 

Queima 
Contaminação 
generalizada 

Pântano e linha 
de água na 

proximidade 

Contaminação 
da praia e mar 

Paisagem 
contaminada 

Lixiviados devido 
a precipitação 

Revestimento n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. 

Recolha lixiviados n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. 

Valorização de 
biogás 

n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. 

Operação 
ałǉǳƛƴŀ άŜƳǇǳǊǊŀέ 
os resíduos para os 

limites 
n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. 

População < 100 metros ±100 metros ± 200 m > 500 metros > 500 metros > 500 metros > 500 metros ± 100 metros > 500 metros 

Tabela 5 Locais de deposição e caraterísticas 
* n.a. ς não aplicável

                                                           

6 Considera-se as toneladas depositadas pela Câmara Distrital, empresas privadas e particulares. 
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A evolução do tamanho da lixeira da Penha pode ser observado pela Figura 29Figura 29, ano 2002, e Figura 30Figura 30, ano 2017. Aumentou de 0,75 hectares 
para o triplo, 2,25 hectares. 

 
Figura 29 Área da Lixeira da Penha ano 2002 

 
Figura 30 Área da Lixeira da Penha ano 2017 
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Figura 31 Deposição na berma em Cantagalo Figura 32 Deposição e queima de resíduos lixeira da Penha, AG Figura 33 Lixeira Guadalupe, Lobata 

   
Figura 34 Lixeira em Micoló, Lobata Figura 35 Lixeira do Cadão, Lembá Figura 36 Deposição S. João dos Angolares, Caué 

   
Figura 37 Lixeira na Ilha do Príncipe Figura 38 Lixeira da Penha, Água Grande Figura 39 Queima de resíduos hospitalares, 

Guadalupe 



PNGIRSU_versão preliminar 

Versão: 1.3 | Atualização do Plano Nacional de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos Urbanos 
Data: 01 de março de 2018  Página - 39 -/ 102 

Em resumo, as operações de deposição final efetuadas em todos os distritos limitam-se ao 
despejo dos resíduos num terreno, sem controlo sendo de notar: 

¶ Uma forma usada de diminuir o volume dos resíduos é a queima a céu aberto com a 
consequente libertação de dioxinas e organoclorados. Esta operação de queima 
descontrolada é particularmente perniciosa para os operadores e populações 
envolventes (caso de Água Grande). 

¶ Impacte da poluição atmosférica nas pessoas que habitam na vizinhança, especialmente 
grave no caso da Lixeira da Penha, em Água Grande. 

¶ Os resíduos domésticos misturam-se com todo o tipo de resíduos, incluindo-se resíduos 
perigosos e de natureza hospitalar. 

¶ A observação efetuada à operação de descarga nas lixeiras permite verificar a presença 
de pilhas, resíduos elétricos e eletrónicos (impressoras, computadores, rádios, 
ŦǊƛƎƻǊƝŦƛŎƻǎΧύΦ 

¶ Não existe ainda a recuperação dos efluentes emitidos nem qualquer preocupação de 
mitigar o problema e risco ambiental que advém desta situação. 

¶ Proliferação de cães, ratos e outros animais com capacidade de transmitir doenças. 

¶ Presença de pessoas na Lixeira da Penha, incluindo crianças; estas procuram algo de 
valor para vender e assegurar algum tipo de rendimento. 

¶ Prejuízos significativos para os veículos que fazem a descarga, com furos constantes. 

¶ Contaminação dos cursos de águas através dos lixiviados emanados das lixeiras, facto 
potenciado pela elevada pluviosidade característica da região. 

¶ O despejo no mar leva a que as praias venham a ficar poluídas, em especial com os 
plásticos (caso flagrante de Cantagalo). 

Além dos locais de deposição identificados na Tabela 5Tabela 5, é visível, como se pode 
constatar na Figura 40Figura 40, que a população usa vários outros pontos ao longo da ilha sem 
qualquer critério e cuidados em relação à qualidade do ambiente. 

  
Figura 40 Deposição de resíduos no espaço público em Água Grande 

 

 

 

 

 

 

 

Na Figura 41Figura 41 pode-se observar a localização das lixeiras. 

Consequências da deposição indevida (lixeiras) 

As lixeiras fomentam a proliferação de mosquitos e outros vetores causadores de 
doenças.  

O mau acondicionamento final dos resíduos sólidos transforma o problema numa 
questão de saúde pública. 
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Figura 41 Mapa da localização das lixeiras 
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3.5 Evolução do número de infraestruturas de gestão de resíduos 

Desde a elaboração do PAGIRSU em 2011, assistiu-se à criação de infraestruturas de gestão de resíduos. No entanto a estação de compostagem de Água 
Grande encontra-se sem atividade e o Ecocentro, também em Água Grande, está sem condições mínimas de funcionamento. Por outro lado, o número de 
locais de deposição sem controlo, lixeiras, aumentou para nove. 

 

Figura 42 Evolução do número de infraestruturas de gestão de resíduos 

 

0 2 4 6 8 10 12 14 16

2011

2012

2013

2014
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2016

2017

2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017

Lixeiras 7 7 8 8 9 9 9

Centros de Processamento de Resíduos 0 0 0 0 1 2 2

Ecocentros 1 1 0 0 1 1 1

Estações de compostagem 0 1 2 2 2 3 3
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3.6 Gestão de Resíduos em locais remotos e de difícil acesso 

Em todos os distritos existem comunidades sem qualquer serviço de recolha, sendo que 
nenhuma possui qualquer alternativa para assegurar a salubridade nas comunidades onde não 
é feita recolha. Nestas comunidades a salubridade não é garantida, sendo os resíduos lançados 
no solo ou no mar, sem qualquer controlo, ou simplesmente queimados. Segundo dados do INE 
de 2012, dos locais onde as Câmaras Distritais fazem recolha, apenas 5,2% são em zona rural. 

Neste âmbito, existe ainda uma grave dispersão de resíduos devido à ausência de recolha, 
contaminando-se uma maior área de terreno com resíduos não biodegradáveis. 

3.7 Gestão de resíduos hospitalares 

Os serviços de saúde não possuem circuitos de gestão de resíduos hospitalares bem definidos, 
originando a existência de resíduos hospitalares contaminados misturados com os resíduos de 
origem doméstica e comercial. 

Esta situação é agravada pelo facto de que vários habitantes, incluindo crianças, procederem à 
separação de resíduos nos locais de acumulação de resíduos, com o objetivo de os vender. 

 
Figura 43 Queima de resíduos hospitalares em Lobata 
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3.8 Gestão de resíduos perigosos 
Os resíduos perigosos (óleos, lubrificantes, resíduos de equipamentos elétricos e eletrónicos, 
...etc.) não são recolhidos seletivamente e constituem um sério problema de acumulação de 
substâncias tóxicas, persistentes e bioacumuláveis. Apenas alguns resíduos perigosos têm vindo 
a ser recolhidos pela DGA. A empresa AfricaRecycle faz recolha de resíduos de equipamentos 
elétricos e eletrónicos. 

A DGA juntamente com o PNUD está a desenvolver um Regulamento de Gestão de Resíduos 
Perigosos em STP. Tendo já sido realizado um Manual de Formação para a Gestão de Resíduos 
Hospitalares. 

Nota para uma ação levada a cabo, no âmbito do projeto ValoRES da TESE, que decorreu entre 
2015 e 2017 num acordo assinado com sete entidades para a criação de um sistema piloto de 
recolha de Resíduos de Pilhas e Acumuladores em São Tomé e Príncipe e encaminhamento até 
destino final. Recolheu-se um total de 3 200 kg de pilhas em 71 Escolas. 

Procedeu-se à recolha em várias escolas e instituições e armazenamento na CPR em Ferreira 
Governo, Lobata. Deveriam ser depois exportados para Lisboa, no entanto por falta de 
cumprimento de uma das partes tal não aconteceu. Os resíduos permanecem na CPR em 
contentores de 120 litros ao ar livre como é possível ver na Figura 45Figura 45. 

  
Figura 44 Pilhão Figura 45 Pilhas armazenadas em contentores de 120L 

3.9 Limpeza Pública 
A limpeza e recolha de resíduos em São Tomé e Príncipe, carateriza-se pela particularidade de 
serem atividades quase indistinguíveis à primeira vista, visto que muitos dos locais de deposição 
de resíduos não são os apropriados leva a que tenha que haver uma limpeza exaustiva das vias 
públicas acompanhada de meios de recolha para retirar todos os resíduos encontrados. 

  
Figura 46 Limpeza de resíduos na via pública em AG Figura 47 Deposição de resíduos aleatórios em AG 

É efetuada com recurso a meios muito simples, como pás e vassouras. As infraestruturas de 
armazenamento dos resíduos resultantes da limpeza urbana não são específicas. Os resíduos 
verdes provenientes da limpeza urbana abrangem a recolha de restos dos jardins, folhas, capim, 
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chocas de bananeira, entre outros, o que constitui uma carga considerável a transportar para as 
lixeiras. 

Em Água Grande a limpeza de praias e locais turísticos é feita, em princípio, uma vez por semana 
na Marginal, Emília, PM e Pestana. A Limpeza dos mercados é feita todos os dias, no novo e no 
antigo. Os bombeiros realizam uma vez por mês uma grande limpeza. Recentemente têm 
ocorrido limpezas profundas na cidade, organizadas pelo Ministério da Saúde. 

Em Mé-Zóchi, Lembá, Caué, Cantagalo e Lobata, os distritos são servidos por limpeza e 
varredura, com maior frequência nas capitais de distrito e nas comunidades de maior dimensão. 
Nas restantes comunidades, a limpeza e varredura são feitas com menor periodicidade. Os 
mercados são limpos com frequência diária, exceto em Cantagalo onde são limpos duas vezes 
por semana. Na Região Autónoma do Príncipe apenas a zona central de Santo António é alvo de 
limpeza e varredura. 

As praias e locais turísticos são limpos com frequência variável. Nalguns casos, as praias apenas 
são limpas trimestralmente, em Caué, ou anualmente, em Lembá. Estas ações de limpeza das 
praias aconteceƳ Ƴǳƛǘŀǎ ǾŜȊŜǎ ŎƻƳ ǊŜŎǳǊǎƻ ŀ ǾƻƭǳƴǘłǊƛƻǎ Ŝ ƛƴƛŎƛŀǘƛǾŀǎ ƛǎƻƭŀŘŀǎ ŘŜ hbDΩǎ Ŝ ǾłǊƛŀǎ 
associações e organismos. 

 
Figura 48 - Acumulação de resíduos junto às praias 

 
Figura 49 - {ƛƭƻ ōŀƛȄƻ ά9ŎƻƧƻƧƽέ ŜƳ [ŜƳōł 
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3.10 Caracterização de resíduos 

De acordo com a caraterização de resíduos realizada na época chuvosa e seca pela EcoGestus em 2017, obteve-se a composição global e ponderada 
apresentada na Figura 50Figura 50. 

 
Figura 50 Composição total dos resíduos em São Tomé e Príncipe (2017) 
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A fração que mais se destaca na Figura 50Figura 50 é a biodegradável com 58%, onde se inclui 
os restos de comida e resíduos de jardim, seguida da fração finos com 18%, composta 
maioritariamente por terra e areia. 

Sendo um país com uma densa vegetação, existem muitas folhas e ramagens que as pessoas 
colocam nos locais de recolha de resíduos, sendo estes transportados como resíduos 
ƛƴŘƛŦŜǊŜƴŎƛŀŘƻǎΦ h Ƙłōƛǘƻ ŘŜ ǾŀǊǊŜǊ ŀǎ ŜǎǘǊŀŘŀǎ Ŝ ƻǎ άǉǳƛƴǘŀƛǎέ ǇƻǘŜƴŎƛŀ ƻ ŀǇŀǊŜŎimento destes 
resíduos concentrados nos pontos de recolha. 

As três principais frações recicláveis (papel/cartão, plástico e vidro) correspondem a 13% dos 
resíduos caracterizados. O plástico e o vidro são os que mais se destacam com 5% cada. 

O papel/cartão registou 4% do total caracterizado. É uma fração com pouco potencial de 
reciclagem, uma vez que STP é um país onde ocorre precipitação durante grande parte do ano 
e por essa razão o papel/cartão encontra-se predominantemente molhado. 

No que respeita aos resíduos perigosos foi a categoria que teve menos expressão, com 0,03%, 
estando aqui englobados os resíduos de origem hospitalar, as pilhas e baterias e outro tipo de 
resíduos perigosos como tintas e solventes. Em São Tomé e Príncipe apareceram principalmente 
pilhas e resíduos do tipo hospitalar (seringas) totalizando 6 quilogramas em 19350 quilogramas 
caraterizados. Não foram encontradas diferenças visíveis entre os vários distritos. Ainda que 
este tipo de resíduos tenha sido encontrado em pequena quantidade é preciso ter consciência 
que a longo prazo poderá haver consequências a nível de saúde, devendo as pessoas serem 
alertadas para este facto, talvez com um incremento mais ativo a nível de sensibilização. 

a) Análise gráfica dos resíduos ς comparação entre distritos 

A Figura 51Figura 51 apresenta a comparação entre biodegradáveis (incluindo papel/cartão e 
madeira), recicláveis (plástico, vidro e metal) e inertes e finos para todos os distritos e para o 
total de São Tomé e Príncipe. 

 
Figura 51 Comparação da composição dos resíduos entre distritos 
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Após as caracterizações de resíduos correspondentes às duas épocas, seca e chuvosa e 
analisando a Figura 51Figura 51, concluímos que os distritos onde os resíduos biodegradáveis 
têm maior percentagem em peso é em Caué e em Cantagalo com 76% e 73% respetivamente. 
Os restantes registam valores abaixo dos 70%. São zonas onde o clima é mais chuvoso levando 
a fração biodegradável a uma maior absorção de humidade refletindo-se no peso dos resíduos. 

É importante considerar os fatores climatéricos, sabendo-se à priori que climas quentes e 
húmidos têm tendencialmente uma produção de resíduos com maior teor de humidade, sendo 
mais pesados do que os gerados em climas secos. 

Para o total de São Tomé e Príncipe a fração biodegradável registou 62%. Apenas os distritos do 
Príncipe, Lobata e Água Grande registam valores inferiores. Importa salientar que em todos os 
distritos mais de 50% é fração biodegradável. 

As maiores quantidades de recicláveis (vidro, plástico e metal) encontram-se no Príncipe, em 
Mé-Zóchi e em Água Grande com 15%, 14% e 13% respetivamente. Estes valores verificam-se 
nas regiões onde existe mais comércio e espaços hoteleiros. Lembá é o distrito onde se 
encontraram menos recicláveis, registando 5% do total de resíduos caracterizados neste distrito. 

Em São Tomé e Príncipe, a quantidade de recicláveis foi 11%. Abaixo deste valor encontram-se 
todos os distritos com a exceção do Príncipe, Mé-Zóchi e Água Grande. As quantidades de 
resíduos recicláveis geradas nas regiões mais afastadas de Água Grande apresentam valores 
diferentes (mais baixos) devido ao difícil acesso a bens de consumo. 

Na categoria άLnertes e finosέ os distritos com maior expressão são Príncipe e Lobata, ambos 
com 28% e Água Grande com 24%. O total para São Tomé e Príncipe é 22% do total. Apenas 
Cantagalo, Caué e Mé-Zóchi registam valores inferiores. 

  
Figura 52 Caraterização de resíduos, Lembá Figura 53 Caraterização de resíduos, Caué 
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3.11 Produção e recolha de resíduos 

Na Tabela 6Tabela 6, encontra-se os resíduos produzidos e recolhidos por distrito em 2017. 

 População 
20177 

Capitação 
(kg/hab) 

Produção 
(ton/ano) 

Abrangência 
de recolha 

(%)8 

População 
servida 

Recolha 
(ton/ano) 

AG 74 093 0,45 12 170 39% 28 629 4 702 

MZ 50 633 0,35 6 468 27% 13 892 1 775 

CTG 18 932 0,35 2 419 34% 6 437 822 

LBT 22 214 0,35 2 838 41% 9 108 1 164 

LMB 15 453 0,35 1 974 61% 9 426 1 204 

CAU 7 855 0,35 1 004 81% 6 363 813 

RAP 8 519 0,35 1 088 25% 2 146 274 

Total 197 700 0,3875 27 961 38% 76 001 1 0749 

Tabela 6 Resíduos produzidos e recolhidos em 2017 

Apenas em Caué e Lembá se encontra a população maioritariamente servida pela recolha, as 
restantes abrangem uma parte da população tendo a Ilha do Príncipe apenas 25 % da população 
servida. 

A ausência de recolha em muitas comunidades está associada a dificuldades de acesso assim 
como a falta de meios humanos e materiais devido à suborçamentação do setor e desinteresse 
político. Em nenhum dos distritos tem um Plano de Gestão de Resíduos Distrital aprovado que 
preveja o alargamento do serviço de recolha com metas definidas nem instituições nacionais 
com recomendações claras. 

 
Figura 54 População servida por recolha na via pública a nível nacional

                                                           

7 Considerando as projeções do INE para uma população de 197 700 habitantes em 2017, posteriormente, distribui-

se de acordo com as projeções por distrito do INE 2008. 
8 Para LMB, CTG, LBT e CAU informações prestadas pelas Câmaras Distritais à TESE. As restantes foram prestadas à 
equipa de consultores da EcoGestus por parte das Câmaras Distritais. Considera-se apenas os meios alocados pelas 
Câmaras Distritais. Calculado com base no número total de habitantes de cada uma das comunidades que foi 
respondido que há recolha. 

Estimativa da 
população não 

servida
62%

Estimativa da 
população servida

38%



PNGIRSU_versão preliminar 

Versão: 1.3 | Atualização do Plano Nacional de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos Urbanos 
Data: 01 de março de 2018  Página - 49 -/ 102 

Estima-se que a população servida com recolha contabilize em 2017 cerca de 75 037 habitantes, ou 
seja, 38%. Cerca de 122 663 habitantes não se encontram servidos por qualquer tipo de recolha de 
resíduos. Comparativamente ao ano de 20109, a abrangência de recolha situava-se nos 47%. E 
segundo dados do INE de 2012, os habitantes que se diziam servidos por serviço de recolha eram 
somente 19,3% da população.  

Na Figura 55Figura 55 encontram-se a os níveis de abrangência de recolha por distrito, verificando-
se que em Caué (acima dos 80%) a abrangência é manifestamente superior à dos restantes distritos. 
Também em Lembá a recolha está acima da média nacional. 

 

Figura 55 Mapa de abrangência de recolha de resíduos

                                                           

9 Dados do PAGIRSU de 2011 
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3.12 Resíduos especiais equiparados a urbanos 

Os resíduos especiais são resíduos ou objetos rejeitados que podem ou não ser perigosos e/ou 
tóxicos, por exemplo pilhas, resíduos de equipamentos elétricos e eletrónicos (REEE), químicos 
agressivos, óleos de motores usados, lubrificantes, tintas, solventes, pesticidas, etc. Provocando 
impactes consideráveis para a saúde público e o ambiente, com efeitos a longo prazo pela sua 
persistência e/ou bioacumulação, devendo ser eliminados por vias diferentes às utilizadas pelos 
resíduos sólidos urbanos. 

No que se refere à produção deste tipo de resíduos estimou-se a quantidade dos resíduos 
produzida em São Tomé, tendo como base as importações dos produtos em bruto (novos) e 
atendendo a uma vida útil estimada para os produtos, nos casos em que tal é aplicável. Nos 
restantes fluxos a caracterização e estimativa será elaborada com recursos a métodos 
indiciários, número de veículos em circulação e consumo de óleo; número de telemóveis por 
habitante e idade média de um aparelho. 

Produção de Resíduos Especiais 
(em toneladas) 

2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 

Solventes e tintas 64 66 69 71 73 75 77 

Pneus 5 5 5 5 5 6 6 

Óleos usados (motores, máquinas) 51 53 55 56 58 60 61 

Pilhas e baterias 5 5 5 5 5 6 6 

REEE (valor médio União Europeia) 264 273 283 294 302 309 316 

Veículos em Fim de Vida 244 253 262 272 280 286 293 

Total 632 656 679 704 724 742 758 

Tabela 7 Previsão da Produção de resíduos especiais  
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3.13 Financiamento Atual das Câmaras Distritais 

Em Água Grande, o serviço de recolha porta a porta é cobrado, por cada residência cobram 
100 STN/mês e por estabelecimento 250 STN/mês, o serviço é apenas prestado no centro. As 
receitas da recolha seletiva porta a porta são estimadas em 200 000 STN anuais. 

Em Caué há alguma geração de receita proveniente da recolha porta a porta e da venda de 
composto. Em Lobata também se gera alguma receita através da recolha porta a porta. Na ilha 
do Príncipe também se obtém receitas através da venda de composto. 

Por norma, o investimento na gestão de resíduos (trabalho temporário (GIME); contentores, 
veículos, estudos e projetos) em São Tomé é realizado maioritariamente pelas ONG e 
instituições doadoras, direta e indiretamente.  

O financiamento operacional (combustível, manutenção, meios humanos) da gestão de 
resíduos é realizado a nível local, pelas Câmaras Distritais, que por sua vez são financiadas pelo 
Governo Central e pelos doadores internacionais, destacando-se a União Europeia e a 
Cooperação Portuguesa. 

Não estão previstas receitas diretas das Câmaras pela prestação dos serviços de recolha de 
resíduos, apenas a aplicação de coimas/multas que, no entanto, não se verificam com a 
necessária frequência apesar das inúmeras infrações.  

A deposição final dos resíduos nas lixeiras é gratuita, mesmo dos particulares e agentes 
económicos, por manifesta incapacidade das Câmaras Distritais em transformar os espaços em 
vazadouros controlados. 
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a) Quadro resumo da gestão orçamental10 

Na Tabela 8Tabela 8 encontram-se resumidamente as várias rubricas afetas à gestão de resíduos por Distrito. 
 AG MZ CTG CAU LMB LBT RAP Total 

  Unidades Rec. PaP Rec. Coletiva 
       

¶ Receitas           

1. Receitas 
 

200.000 0 0 0 96.800 0 16.200 0 313.000 

1.1 Recolha PaP STN /ano 200.000 
  

0 76.800 0 16.200 
 

293.000 

1.2 Venda de composto STN /ano 
   

0 20.000 0 0 
 

20.000 

¶ Despesas 
          

2. Custos com salubridade  667.480 6.891.511 1.680.000 1.241.520 1.020.000 1.236.912 1.754.1200 786.477 15.278.020 

2.1 Despesas com pessoal 
 

83.880 2.994.710 1.348.920 749.400 262.800 706.800 954.000 298.157 7.398.668 

2.2 Despesas com combustível 
 

29.000 856.800 73.080 109.200 (a) 52.920 109.200 88.320 1.318.520 

2.3 Despesas de manutenção e aluguer 
 

530.000 2.040.000 144.000 85.920 0 5.292 85.920 250.000 3.141.132 

2.3.1 Manutenção STN /ano 214.000 
  

10.920 (a) 5.292 10.920 220.000 461.132 

2.3.2 Aluguer de viaturas STN /ano 316.000 2.040.000 144.000 75.000 (a) 0 75.000 30.000 2.680.000 

2.4 Despesas com comunicações 
 

600 0 6.000 0 0 0 0 20.000 26.600 

2.5 Outras despesas 
 

24.000 1.000.000 108.000 
    

130.000 1.262.000 

2.5.1 EPI STN /ano 
24.000 

500.000 
108.000 

    
50.000 682.000 

2.5.2 Ferramentas STN /ano 500.000 
    

80.000 580.000 

2.6 Despesas com prestadores de 
serviços 

 
0 0 0 0 757.200 0 0 0 757.200 

2.6.1 Associações STN /ano 
    

468.000 
   

468.000 

2.6.2 Outras STN /ano 
    

289.200 
   

289.200 

Custos recolha de resíduos STN /ano 667.480 1.240.472 535.623 917.520 828.000 722.112 1.094.120 571.984 13.076.319 

Custos varredura/limpeza STN /ano 
 

5.651.039 1.144.377 324.000 192.000 514.800 660.000 214.494 8.700.709 

Tabela 8 Quadro resumo da gestão orçamental por distrito 

                                                           

10 Dados recolhidos junto das Câmaras Distritais em entrevistas prévias realizadas pela TESE e pela EcoGestus. 
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3.13.1 Taxa de impacto ambiental  

A taxa de impacto ambiental foi originalmente concebida para financiar todo o sistema de 
gestão de resíduos. A taxa de impacto ambiental encontra-se aprovada mas ainda não foi 
implementada.  

Publicada em 31 de dezembro de 2003 (DR nº 16, 5º. Suplemento) sob a lei nº 14/2003 relativa 
à gestão de embalagens e que criou as Taxas de Saneamento (TS) e de Impacto Ambiental (TIA). 
Em 2013 foi publicado o decreto Taxa de Impacto Ambiental (TIA) Decreto-Lei nº 64/2013, no 
entanto ainda não se obteve nenhuma receita proveniente deste sistema de financiamento. 

As receitas estimadas anualmente provenientes da Taxa de Impacto Ambiental são de 
15 484 000 STN/ 632 лллϵ11. Este valor tem como destino 70% para as Autarquias Locais e 
governo da Região Autónoma do Príncipe, para financiar as operações de recolha, transporte, 
valorização, deposição final, ações de sensibilização, educação e de capacitação técnica, 20% 
para as Finanças do Estado destinados ao financiamento das ações estratégicas como estações 
de valorização de resíduos ou aterros sanitários e 10% para o Fundo Ambiental, em 
conformidade a Lei Base do Ambiente, Lei nº 10/99, de 31 de Dezembro. 

A aplicação da taxa de impacto ambiental possibilitará uma melhor gestão de resíduos, em 
especial pelas Câmaras Distritais. Estas poderão alocar verbas para aumentar o número de 
funcionários de recolha assim como aumentar o número de turnos. Investir em meios de recolha 
e de contentorização de modo a que se possa alargar a abrangência de recolha e como 
consequência aumentar a quantidade de resíduos recolhidos e criação de locais adequados à 
sua deposição. 

Importância da Taxa de Impacto Ambiental (TIA) 

ω Financiamento do sistema gestão de resíduos 
ω Melhorar o sistema de recolha (meios físicos e humanos) 
ω Investimento em infraestruturas de valorização de resíduos (reciclagem) 
ω Criação de locais adequados para deposição final 

3.13.2 Tarifário para comércio e outros produtores não domésticos de resíduos 

O normativo nacional deverá ƛƴŎƭǳƛǊ ǳƳ ά[Ŝƛέ ǉǳŜ ƻōǊƛƎǳŜ ƻǎ ǇǊƻŘǳǘƻǊŜǎ ŘŜ ǊŜǎƝŘǳƻǎ ƴńƻ 
domésticos (restaurantes, hotéis, resorts, supermercados, lojas,..etc) a pagar o serviço de 
recolha de resíduos e limpeza urbana.  Aplicam-se tarifas ou taxas de prestação de serviços a 
todos os atores económicos, poderá ser sob a forma de uma tarifa fixe a uma tarifa variável, 
consoante o nível de abrangência da recolha de resíduos. 

Deverá ser introduzida uma  άProva de ServiçoέΣ ƛǎǘƻ  é uma obrigação exigida aos grandes 
produtores (> 50 litros por dia, por exemplo) de Resíduos Sólidos Urbanos como forma de fazer 
valer o Princípio do Poluidor-Pagador, consagrado nas várias leis ambientais e que deverá ser 
secundado pela Lei das Autarquias Locais.  

Esta forma de intervenção das Câmaras Distritais visa disciplinar a deposição de resíduos na via 
pública e criar receita que cubra legitimamente as despesas causadas pela produção de resídos 
em estabelecimentos comerciais e prestadores de serviços. 

 

                                                           

11 Valor indicado em Financing waste management in São Tomé e Príncipe, 2014. Valor atualizado de 

acordo com o IPC.  
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3.14 Avaliação do sistema de gestão de resíduos a nível nacional 

Na Figura 56Figura 56 é avaliado o sistema de gestão de resíduos, tendo em conta as atividades desenvolvidas, infraestruturas existentes e implementadas. 

Evolução das atividades 2011 2017 

Recolha e transporte 

¶ Insuficiência de meios de recolha e ausência de planeamento | Meios de recolha muito usados e com grande desgaste 

¶ Abrangência da recolha estimada em cerca de 38% 
  

Reciclagem e Reutilização 

¶ Processamento de vidro no Centro de Valorização no Príncipe e na Central de Processamento de Resíduos em Lobata 

¶ Reutilização de vidro pela sociedade civil e reutilização pontual de resíduos para fins artesanais e artísticos 
  

Tratamento de resíduos 

¶ Não existe tratamento final de resíduos indiferenciados 

¶ Produção de composto através da valorização de parte da fração orgânica separada no Ecocentro de Caué e na Estação de 
Compostagem do Príncipe 

  

Deposição de resíduos não valorizáveis 

¶ Não existem vazadouros controlados nem aterros sanitários 

¶ Atuais lixeiras não são controlados nem estão marcados devidamente 

¶ Não existem taxas nem tarifas para a deposição de resíduos 

¶ Queima de resíduos a céu aberto constitui um grave fator de poluição e degradação ambiental 

  

Formação e capacitação 

¶ Ausência de quadros qualificados com a necessária abrangência territorial 

¶ Formações pontuais de técnicos 
 

 

Sensibilização 

¶ !œƿŜǎ Ǉƻƴǘǳŀƛǎ ŘŜǎŜƴǾƻƭǾƛŘŀǎ ǇŜƭŀǎ hbDΩǎ Ŝ ŦƛƴŀƴŎƛŀŘŀǎ ǇƻǊ ǇŀƝǎŜǎ ŘƻŀŘƻǊŜǎ 

¶ Campanhas de limpeza desenvolvidas pelo Ministério da Saúde para melhoria da salubridade urbana 
 

 

Financiamento 

¶ As autoridades não têm meios de financiamento próprios 

¶ Lei nº.14/2003, revista em 2013 sob o Decreto Taxa de Impacto Ambiental (TIA) Decreto-Lei nº 64/2013; que prevê o 
financiamento operacional do setor de resíduos, mas não é aplicada 

  

 Inexistente;  Existente;  Existente e em expansão; Existente e em número recomendável  
  

Figura 56 Avaliação do sistema de gestão de resíduos a nível nacional 
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3.15 Principais indicadores de gestão de resíduos 

Na Tabela 9Tabela 9, encontra-se um quadro resumo dos principais indicadores de gestão resíduos. 

Indicador Unidade AG MZ CTG CAU LMB LBT RAP Total 

População hab. 74 093 50 633 18 932 7 855 15 453 22 214 8 519 197 700 

Resíduos produzidos ton/ano 1 2170 6 468 2 419 1 004 1 974 2 838 1 088 27 961 

Abrangência Recolha % hab 39% 27% 34% 81% 61% 41% 25% 38% 

Resíduos recolhidos ton/ano 4702 1775 822 813 1204 1164 274 10754 

Capacidade deposição per 
capita 

L/hab 1 1 3 10 4 1 2 2 

Custos com salubridade 
(gestão resíduos + 
varredura/limpeza) 

STN/ano 7 558 991 1 680 000 1 241 520 1 020 000 1 236 912 1 754 120 786 477 15 278 020 

Custos com salubridade per 
capita 

STN/hab.ano 102 33 66 130 80 79 92 77 

Funcionários afetos à 
salubridade 

Funcionários 150 65 44 29 43 71 22 424 

Funcionários por 1000 
habitantes 

Funcionários/1000hab 2 1 2 4 3 3 3 2 

Tabela 9 Quadro resumo com os principais indicadores 
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Figura 57 Capacidade de contentorização per capita 

A capacidade de deposição por habitante atinge um máximo de 10 litros por habitante em Caué, 
por seu turno distritos como Água Grande, Mé-Zóchi e Lobata apresentam cerca de 1 litro por 
habitante. 
 

3.16 Capacitação, Informação, Educação e Sensibilização em RSU 

Atualmente existem as seguintes organizações em atividade com projetos de educação e 
sensibilização: PNUD, União Europeia, Cooperação Portuguesa, TESE, DILEMBA, ALISEI, WACT 
(Bô Energia). No âmbito das suas atividades desenvolvem ações de formação com técnicos da 
área de gestão de resíduos e desenvolvem ações de sensibilização junto da comunidade. 
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3.17 Análise de Lacunas Institucionais 

A eficiente gestão de resíduos depende do empenho dos governos e autoridades locais, e habitualmente são atividades interligadas. Os exemplos 
internacionais mostram que um governo e respetivas instituições funcionando numa ótica de transparência, em simbiose com as aspirações das comunidades 
em matéria de salubridade, capaz de uma boa gestão dos recursos humanos e financeiros consegue apresentar bons resultados em matéria de limpeza, 
higiene e gestão apropriada dos resíduos e infraestruturas. 

 
Tabela 10 Análise de lacunas institucionais 

ωDificuldade na escolha de locais para a implementação de infra-estruturas e equipamentos
Coordenação entre Departamentos, Instituições, 

Autoridades Locais e Ministérios

ωOs objetivos são difusos ou desconhecidos não permitindo uma ação consistente e a longo-
prazo por parte dos atores políticos

Falta de uma linha de ação e Política Nacional para os 
Resíduos

ωIncapacidade do governo cobrar impostos sobre estas atividades económicas

ωAtores importantes no sistema de gestão de RSU com um papel retraído face ao seu enorme 
potencial na sustentabilidade do mesmo

Gestores informais de RSU não enquadrados 
formalmente na economia

ωFalta de controlo e fiscalização da ação governativa em matéria de cumprimento dos objetivos

ωAplicação da legislação em vigor a todas as partes

ωRegisto dos fluxos de resíduos internos e externos

ωGestão de eventuais fundos especiais e aplicar ao sector dos resíduos

ωHarmonização técnica das compras públicas de equipamentos de recolha, transporte e 
tratamento de resíduos

Ausência de uma Autoridade Nacional para o 
Ambiente/ Resíduos

ωDiálogo entre Autoridades Locais e Nacionais (ministérios) deverá ser reforçado e as verbas 
alocadas segundo critérios consensuais

Financiamento da Gestão Local de Resíduos

ωA recolha e tratamento de resíduos num território tão pequeno devem beneficiar de economias 
de escala, para tal é essencial uma adequada cooperação intermunicipal.

Falta de Cooperação Intermunicipal
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3.18 Análise FOFA/SWOT 

Na Tabela 11Tabela 11 sintetizam-se os principais elementos que caracterizam o sistema de gestão de resíduos de São Tomé e Príncipe. 

Pontos Fortes Pontos Fracos 

¶ Consciência das necessidades - técnicos informados -do país 

¶ Existe um modelo de financiamento (TIA) - pensado para apoiar as 
CD's/investimentos 

¶ Fortalecer a autonomia das CD's e responsabilizar a gestão pelos 
vazadouros 

¶ Recolha e Transporte - falta de meios nas CD's 

¶ Financiamento mal definido entre Governo e CD's 

¶ Distritos mais afastados do centro com custos maiores de transporte 
(no caso de um Aterro único) 

¶ Queima de resíduos - problemas de saúde graves associados a esta 
prática que por vezes é fomentada pelas Autoridades 

¶ As CD´s ainda não recebem as verbas para gestão resíduos 

¶ TIA não é ainda efetivamente cobrada pelas Alfândegas, por ausência 
de liberação superior para que seja cumprida a Lei 

¶ Falta de experiência na gestão de vazadouros/aterros 

Oportunidades Ameaças 

¶ Substituir as importações de fertilizantes 

¶ Necessidade de sensibilizar - questão de Estado, desde o 
Presidente da República até ao pescador de Porto Alegre 

¶ Apresentação do Plano aos doadores e decisores 

¶ Câmaras Distritais devem assumir a TIA como sua e assim fazer 
pressão sobre o Governo 

¶ Definir o modelo de financiamento  

¶ Reduzir os custos dos transportes com vazadouros controlados nos 
vários Distritos 

¶ Câmaras Distritais (CD's) com dificuldades em manter os projetos por 
falta de financiamento 

¶ Dispersão de vazadouros e necessidade de controlar a poluição de 
forma local 

¶ Doenças associadas às lixeiras e falta de salubridade, paludismo 
aumenta, doenças de pele, diarreias, problemas respiratórios, 
ŀƭŜǊƎƛŀǎΣ ΧŜǘŎΦ 

¶ Falta de financiamento continuado que conduz ao abandono dos 
equipamentos por parte dos beneficiários 

¶ Ausência de cultura contributiva no país (taxas novas) 

Tabela 11 Análise FOFA 
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4 Opções estratégicas do PNGIRSU (2018 a 2023) 

4.1 Recolha e transporte  
Os sistemas de recolha e transporte a utilizar influenciam as opções estratégicas de valorização e tratamento. Nos últimos anos foram utilizados vários sistemas de recolha, 
desde contentores de 120 a 2500 litros, passando por silos baixos (άŜŎƻƧƻƧƽǎέ). As carrinhas de caixa aberta fazem a recolha em todos os Distritos, exceção é a ilha do Príncipe 
que utiliza trator com atrelado e Água Grande que utiliza veículos porta-contentores (situação no final de 2017). 

O sistema de recolha mais eficaz segundo vários autores 12 é a recolha porta-a-porta com separação na fonte da matéria orgânica (+60% da composição dos 
resíduos). Este sistema é mais simples, robusto (não depende de meios mecanizados) e responsabiliza a população. Este sistema de recolha com baldes porta-
a-porta foi testado com sucesso em Água Grande (2014 ς até ao presente), sendo bem acolhido pela população.  

Na Tabela 12Tabela 12 encontram-se os sistemas de recolha e contentorização existentes, operacionais ou não, e a sua avaliação. 

Tipo de veículos  Tipo de contentores 
Operação em 
STP 

Viabilidade técnica Viabilidade económica  Balanço (veículos + contentores) 

Veículo compactador 
Contentores de 120 L 
Contentores de 1100 L 

Sim/ AG e MZ 
-abandonados 

 Eficiência de recolha ao comércio 

 Baixa durabilidade em STP (manutenção) 

 Custos de manutenção 

 Eficiência no uso de combustível 

 Tendencialmente os veículos de 
compactação só funcionam bem se geridos 
por entidades privadas. 

Veículo de caixa aberta 
ou 
Trator com atrelado 

Tipo Ecojojós/ Caixas 
Sim, CAU; MZ, 
LBT, LMB, CTG 

 Separação dos resíduos não funciona 

 Boa aceitação pelas autoridades 

 Custo unitário elevado 

 Durabilidade média/alta 

 Falta de salubridade em alguns 
contentores porque aberto e coletivo 

Sistema coletivo 
- Pequenos contentores 
(120- 240 l)  

Sim ς CTG 
 Baldeamento manual é possível até 240 l 

 Recolha menos eficiente que baldes 

 Investimento elevado  

 Sistema adequado para o 
comércio e recolha seletiva 

 Contentores em locais públicos 
desapareceram e degradaram-se  

Porta-a-Porta (baldes e 
contentores de 120 litros) 

Sim, AG, LBT, 
MZ 

 Baldes são compatíveis com todos veículo 

 Obriga mais organização CD/Entidade 

 Baldeamento manual e eficiente 

 Baldes têm baixo custo unitário 

 Admitem recolha seletiva 

 Maior potencial 
valorização+reciclagem+compostagem 

 Experiência de recolha por baldes 
bem sucedida em AG e na RAP (piloto) 

Trator com grua no 
atrelado 

Sistema coletivo 
Grandes contentores de / 
1000 L/ 2500 L 

Sim /AG 
- Abandonado 

 Exige manutenção 

 Não foi bem aceite pela CD 
 Exigem meios próprios caros 

 Os cont.2,5m3 fechados evitam que 
entrem cães e permitem separação 

Porta Contentores 
Usado em AG com 
contentores de 6m3 

Sim, AG 
 Sistema aberto aos catadores, permitindo 

 Não permite separação dos resíduos 

 Investimento inicial elevado, mas 
durável se bem mantido 

 Usado por operadores privados, CD sem 
experiência com estes sistemas 

Veículo não motorizado, 
bicicleta 

Recolha primária 
- Opcional 1  

Não  Maior proximidade entre o produtor de 
resíduos e operário de recolha 

 Sem investimento em 
contentorização 

 Criação de postos de trabalho e redução 
do consumo de combustível com menores 
emissões (rec. primária manual ς bicicleta) Trator com atrelado 

Recolha por apito 
- Opcional 2 

Não  Baldeamento por parte dos utilizadores  Manutenção fácil dos tratores 

 Vantagem,  Neutro,  Desvantagem 

Tabela 12 Sistemas de recolha e contentorização 

                                                           

12 Carbon emissions reduction strategies in Africa from improved waste management: A review, R. Couth, C. Trois, University of KwaZulu-Natal, CRECHE, Durban 4041, South Africa 

Formatada:  Tipo de letra: 9 pt



PNGIRSU_versão preliminar 

Versão: 1.3 | Atualização do Plano Nacional de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos Urbanos 
Data: 01 de março de 2018  Página - 60 -/ 102 

4.2 Fluxograma potencial13 

Na Figura 58Figura 58 encontra-se o potencial dos diferentes tipos de resíduos e quantidades estimadas de acordo com os dados da caraterização, Figura 
52Figura 52, realizada com a respetiva valorização associada e/ ou destino. Na fração orgânica considerou-se os bioresíduos, o papel/ cartão e a madeira, 
tendo em conta a pluviosidade que é caraterística de São Tomé e Príncipe o papel/ cartão encontra-se molhado e ideal para processo de compostagem. Para 
os recicláveis inclui-se apenas o vidro, plástico e metal, pois são aqueles que apresentam maior potencial de valorização tendo em conta o seu valor de 
mercado. Para a contabilização dos resíduos perigosos14 englobou-se as pilhas, baterias, resíduos hospitalares e REEE. Como refugo e material não valorizável 
consideram-se os  têxteis, materiais complexos, inertes e finos. 

 

Figura 58 Fluxograma Potencial 

 

                                                           

13 Fluxograma potencial desenvolvido de acordo com o potencial observado na fração indiferenciada caraterizada para a elaboração do PNGIRSU 
14 As toneladas previstas e indicadas para a produção de resíduos perigosos (REEE, etc.) não está incluída na produção de resíduos urbanos (27 961 toneladas) 

Produção de Resíduos

27 961 toneladas

Fração orgânica

17 087 toneladas

Central de compostagem

17 087 toneladas

Recicláveis (Vidro, plástico, metal)

3 272 toneladas

Processamento (Triagem)

3 272 toneladas

Resíduos Perigosos (REEE, etc)

642toneladas

Armazenamento e exportação  

642 toneladas

Refugo e material não valorizável

7 601 toneladas

Vazadouro

7 601 toneladas
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4.3 Investimentos em infraestruturas para a gestão de resíduos urbanos (2000 ς 2017) 
As infraestruturas existentes, previstas e recomendadas para a gestão de resíduos urbanos encontram-se apresentadas na Tabela 30Tabela 30. 

 Estruturas existentes Capacidade e expansão Investimentos Previstos ou inscritos em projetos 

Água Grande 

1. E1. Estação de Compostagem ς ETRC (2013) ς situada 
em Correia, AG 

2. Valor: 75 ллл ϵ όŦƛƴŀƴŎƛŀƳŜƴǘƻ Řŀ ¦ƴƛńƻ 9ǳǊƻǇŜƛŀΣ 
Coop. Portuguesa, UCCLA, Água Grande) 

Capacidade: < 1000 ton de bioresíduos 
Atualmente semi-abandonada. A capacidade 
com utilização de trator-revolteador e 
máquina trituradora. 
Produção composto: 150 a 200 ton/ano 

Não há previsão de investimentos. 
O funcionamento pleno depende da separação de 
resíduos na fonte e entrega regular de resíduos 
verdes. 
Necessita de investimentos nos acessos. 
Não são conhecidos projetos de investimento. 3. E2. Centro de Armazenamento e Tratamento de 

Resíduos Perigosos (óleos, pilhas, REEE) 
4. Valor: 15 ллл ϵΤ ŦƛƴŀƴŎƛŀŘƻ ǇŜƭŀ /ƻƻǇΦ !ǳǎǘǊŀƭƛŀƴŀ 

(2012) ς situado na Lixeira da Penha 

Devido à vandalização deverá ser 
reconstruído para que possa funcionar como 
centro de triagem de resíduos à entrada da 
Lixeira da Penha. 

Mé-Zóchi Não tem infraestruturas n.a. ς não aplicável 

No âmbito do Projeto Todas e todas protegemos o 
meio ambiente: Prevê-se a construção de um Centro 
de Valorização e aquisição de Autoclave para 
resíduos hospitalares 

Cantagalo Não tem infraestruturas n.a. ς não aplicável Não tem previsto investimentos 

Caué 
E3. Ecocentro e Estação de Compostagem (2015) 
Valor: 6 7лл ϵ 

Capacidade: 500 a 1500 ton ano de 
bioresíduos 
Produção de composto: 14 ton (2016) 
Expansão possível dado existir terreno 
disponível 

No âmbito do Projeto + ValoRES da TESE Já se iniciou 
a construção do vazadouro controlado junto ao 
Ecocentro de Caué e prevê-se a construção de um 
mini Ecocentro em Porto Alegre. 
Necessita de investimento no acesso ao Ecocentro de 
Caué 

Lembá Não tem infraestruturas n.a. ς não aplicável 
No âmbito do Projeto + ValoRES da TESE prevê-se a 
construção de um vazadouro controlado com zona 
para triagem e valorização de resíduos 

Lobata 
E4. Central de Processamento de Resíduos (CPR) ς (2015) 
ς financiado pela EU e Instituto Camões 
Valor: 101 ллл ϵ όǎŜƳ 9tLΩǎ ƴŜƳ ŦŜǊǊŀƳŜƴǘŀǎύ 

Capacidade de processamento: 50 a 100 
ton/ano 
Armazenamento: < 500 ton/ano 

Ministério do Ambiente Português vai oferecer 
prensa para os resíduos armazenados na CPR. 

Região A. Príncipe 

E5. Estação de compostagem ς ETRV- (2012) 
Valor: 55 ллл ϵ ό!9/L5Σ DƻǾŜǊƴƻ Řƻ WŀǇńƻύ 

Capacidade: 300 toneladas por ano de 
resíduos verdes e orgânicos. 
Produção de composto: 35 ton (2016) 

Não tem previsto 
Bons acessos e centralidade (Sto. António), reduzindo 
custos de transporte. 

E6. Centro de Valorização de Resíduos (2015) Desconhecida a capacidade 

Tabela 13 Identificação de infraestruturas para a gestão de resíduos 
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4.4 Opções de tratamento dos resíduos 
As possibilidades de valorizar e tratar os resíduos em São Tomé e Príncipe foram detalhadas no PAGIRSU, em 2011, centrando-se na compostagem e reciclagem 
(vidro, metais, cartão, plásticos). Dado que não houve mudanças significativas em termos tecnológicos, após 2011, as soluções passam agora por reforçar os 
modelos que existem em ambas as ilhas e expandi-los. Estes são as Estações de Compostagem (Caué, RAP e Água Grande) e as Centrais de Processamento de 
Resíduos, em Lobata e Príncipe. 

Opção estratégica  Viabilidade técnica  Viabilidade económica Viabilidade ambiental 

Central de 
Processamento e 
Triagem de Resíduos 

 Tratamento mais simples do ponto de vista técnico, 

com uma experiência e pessoal qualificado em STP. 

 Flexibilidade para aumento ou diminuição de 

capacidade instalada e assim valorizar resíduos 

 Obriga a que a recolha seja separada na fonte para 

obtenção de bons resultados 

 Investimento inicial baixo, em termos absolutos 

de 30 a 200 mil euros 

 Elevada empregabilidade e custos operacionais 

dependentes da mão-de-obra  

 Dificuldade em comercializar o produto da 

transformação de resíduos  

 Maximização do aproveitamento dos recursos 

contidos nos resíduos 

 Impacte reduzido em termos de odores, ruído, 

contaminação das águas 

 Armazenamento temporário de resíduos 

devendo ser acautelado o seu escoamento final 

Estação de 
Compostagem (ETRC) 

 Experiências bem sucedidas em São Tomé e no 

Príncipe 

 Cerca de 60% dos resíduos em STP podem ser 

valorizados através da compostagem 

A compostagem é um processo tecnologicamente 

simples sem exigência de meios mecânicos  

 Obriga a circuitos separados de recolha para 

otimização do processo 

 Investimento inicial reduzido e promoção da 

criação de emprego (±60 000 ϵύΣ tanto no 

processamento como na comercialização do 

composto 

 Comercialização do composto é um incentivos 

à criação de microempresas 

 Os custos operacionais estimados situam-se entre 

ƻǎ мм Ŝ ƻǎ мр ϵκton 

 Redução significativa da quantidade de 

resíduos a depositar em aterro/vazadouros 

Necessário acompanhar as escorrências e 

lixiviados  

 Redução das emissões de CO2eq e créditos de 

carbono 

 Promoção da agricultura biológica com 

utilização de fertilizantes produzidos localmente 

Vazadouro controlado  Estruturas mais simples de construir e gerir quando 

comparadas com os aterros e a incineração 

 Falta de experiência na construção e gestão de 

Vazadouros 

 Obriga à drenagem das águas pluviais para fora do 

perímetro onde são depositados os resíduos 

 Normas de construção de vazadouros controlados 

inexistentes no normativo legal em STP 

 Cobertura nacional possível devido aos custos 

reduzidos, comparativamente à incineração e 

aterros 

 Possibilidade de concessionar a gestão dos 

vazadouros a empresas privadas e aplicação de uma 

taxa fixa anual e uma taxa por tonelada de tipo de 

resíduos (perigosos e não perigosos) depositados  

 Podem ser construídos vazadouros em 

complemento às Estações de Compostagem, com 

integração do tratamento e deposição final 

 A contaminação de águas subterrâneas pelos 

lixiviados dos resíduos depositados deve cumprir 

normas 

 Forte pluviosidade obriga a medidas especiais de 

drenagem para que não haja lixiviados a correr para 

cursos de água nem para a terra 

 Vantagem,  Neutro,  Desvantagem 

Tabela 14 Infraestruturas para a gestão de resíduos urbanos 
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4.5 Conversão das lixeiras em vazadouros controlados 
Com a definição de uma célula de deposição, os resíduos devem seguir um plano de exploração. 
Deste modo, a sua colocação deve obedecer uma deposição numa única frente de trabalho, que 
preferencialmente deve ser complementada com a cobertura diária de terras, de modo a reduzir 
a proliferação de insectos, assim como a circulação de animais no local e desse modo contribuir 
para uma melhoria das condições de saúde pública no local. 

O processo de deposição de resíduos deve ser realizado tendo em vista a modelação final do 
terreno, sendo que para tal e como referido anteriormente, se deve optar por uma deposição 
em área, conforme se ilustra na Figura 59. Desse modo, pretende-se aproveitar a área disponível 
sem recorrer a escavação de uma célula, aproveitando a topografia existente do local. 

 

Figura 59 Esquema teórico de deposição de resíduos em vazdouro controlado 

 

Opções de Liners 
ω aŜƳōǊŀƴŀǎ ƎŜƻǎǎƛƴǘŞǘƛŎŀǎ: Têm alguma fragilidade, podem rasgar durante a colocação ou 
posteriormente. 
ω [ƛƴŜǊǎ ƴŀǘǳǊŀƛǎ όŀǊƎƛƭŀǎύ: Não são inertes; certos contaminantes podem reagir com as argilas, 
alterando a sua estrutura e, portanto, o seu efeito isolador. 
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4.6 Tratamento dos lixiados provenientes das escorrências do vazadouro 
 

  
Figura 60 Esquema téorico de zona húmida para 
tratamento dos lixiviados 

Figura 61 Tanque de macrófitas para purificação das 
águas resíduos na Roça Falcão, Lobata 

As zonas húmidas são sistemas naturais para o tratamento de lixiviados, também pode ser 
chamado de fitorremediação de lixiviados, onde o princípio do tratamento é "usar o potencial 
da planta de solo natural ou ativamente gerenciada sistema para desintoxicar, degradar e 
inativar elementos potencialmente tóxicos presentes no lixiviado ". 

A Figura 60Figura 60 mostra as principais características de uma zona húmida construída sub-
superfície. As zonas húmidas construídas são caracterizadas por instalações em operação e 
manutenção de baixo custo bem como a sua adaptabilidade e grande estabilidade em ambientes 
tropicais; seu uso mostrou a redução de vários contaminantes, como metais pesados, que 
permaneceram nas raízes das plantas ou no meio de suporte. 

Entre os mecanismos envolvidos em uma zona húmida para a transformação ou remoção da 
contaminantes são: sedimentação, precipitação, transformação química, adsorção, iônica 
intercâmbio na planta, substrato e detritos, morte por causa de predadores, morte natural de 
microbiote, ruptura, transformação e assimilação de nutrientes e contaminantes por plantas e 
microorganismos. 

A maioria dos lixiviados contêm metais pesados e nesse sentido, uma das características das 
plantas para a fitorremediação deve ser a hiperacumulação. Este tipo de vegetação é escolhida 
principalmente porque o potencial fisiológico para tolerar e assimilar substâncias tóxicas, as suas 
taxas crescentes, a profundidade de suas raízes e a capacidade de degradar e / ou bioacumular 
os contaminantes nas raízes, ramos ou folhas.15 

Algumas espécies com boa acumulação de metais pesados são: Arabidopsis halleri, Thlaspi 
caurulescens, Thlaspi caurulescens, Thlaspi rotundifolium, Minuarta verna, Thlaspi goesigense, 
Allysum bertholoni, Berkheya codii, Psycothria douarrei, Miconia lutescens, Melastoma 
malabathricum.16 

                                                           

15 Salt et al., 1998; Barceló and Poschnrider, 2003; Llugany et al., 2007 
16Barceló e Poschnrider, 2003 



PNGIRSU_versão preliminar 

Versão: 1.3 | Atualização do Plano Nacional de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos Urbanos 
Data: 01 de março de 2018  Página - 65 -/ 102 

4.7 Viabilidade de outras opções de tratamento em São Tomé e Príncipe 

A análise às várias opções de tratamento de resíduos em territórios semelhantes a São Tomé e 
Príncipe mostra que as seguintes opções não se enquadram atualmente na lógica de progresso 
da gestão de resíduos, até 2023. Do ponto de vista técnico e financeiro, tanto o Aterro Sanitário, 
a Digestão Anaeróbia e a Incineração são opções inviáveis, pelo seu custo muito elevado, a 
complexidade técnica e ainda pela própria composição dos resíduos (elevada percentagem de 
resíduos biodegradáveis). Este fator, a necessária massa crítica de resíduos para viabilizar 
economicamente (e tecnicamente) qualquer uma destas infraestruturas, está ausente em São 
Tomé e Príncipe, onde somente se espera que sejam recolhidas cerca de 20 000 toneladas de 
resíduos (55 ton/dia) em 2023, num cenário otimista de aumento da capacidade de recolha.  

4.8 Aterro Sanitário 

Os custos de investimento inicial num aterro sanitário clássico são elevados, mais de 4,5 milhões 
de euros previstos no caso de um projeto elaborado pela empresa TRAGSA em 2008/2009 e 
exigentes em termos técnicos. Alguns dos fatores que inviabilizam, para já, a construção de um 
Aterro Sanitário clássico. 

ω Elevados custos de transporte para o Aterro, dada a fragilidade dos transportes 
ω Exploração do Aterro é substancialmente mais cara, comparativamente a soluções de 

vazadouro controlado 
ω A separação dos resíduos e valorização por compostagem irá retirar a razão de ser do 

Aterro, desviando mais de 50% dos resíduos (em massa) 
ω Produção de energia através do biogás exige investimentos muito elevados e 

capacidade técnica que não existe no país 
ω A forte pluviosidade em determinados meses na ilha de São Tomé obriga a medidas 

especiais de drenagem para que não haja lixiviados a correr para cursos de água nem 
para a terra 

ω As águas lixiviadas serão muito carregadas em São Tomé devido à existência de forte 
componente orgânica nos resíduos depositados em aterro tornando a gestão do Aterro 
mais complicada 

4.9 Digestão Anaeróbia ς produção de biogás em escala 

A produção de biogás a partir unicamente de resíduos urbanos obriga à distribuição do gás, ou 
venda de energia elétrica mediante a geração de energia elétrica. Estas duas condições 
necessitam de um quadro legal e de investidores capazes de rentabilizar o potencial de resíduos 
orgânicos na transformação para biogás.  

A inexistşƴŎƛŀ ŘŜ ŀƎǊƻǇŜŎǳłǊƛŀΣ 9¢!wΩǎ Ŝ ƻǳǘǊŀǎ ŦƻƴǘŜǎ ŘŜ ǊŜǎƝŘǳƻǎ ŎƻƳ ŜƭŜǾŀŘƻ ǇƻǘŜƴŎƛŀƭ de 
biometanização torna muito difícil a viabilização de uma estação de digestão anaeróbia, cuja 
rentabilização energética exigiria uma recolha de resíduos mais eficaz. 

Devido à falta de escala em STP, a produção de biogás deverá ser experimentada em 
comunidades isoladas, como já foi feito (2015/2016) com canalização do biogás para utilização 
doméstica e direta.  

ω Elevada complexidade técnica: manter a relação carbono azoto (30:1) nos limites 
aceitáveis; tempo ótimo de retenção; controlo de acidez; etc. 

ω Produção de biogás exige equipamentos sensíveis, com elevada manutenção e quadros 
técnicos com formação 

ω Vários casos de inoperacionalidade destes equipamentos em países em vias de 
desenvolvimento (India) devido à inesperada composição dos resíduos, muito variável 
e imprópria para compostagem 
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ω Necessidade de monitorização do produto da compostagem, devido à eventual 
presença de metais pesados 

ω Investimento inicial muito elevado em equipamentos, máquinas e motores. A produção 
de um material para cobertura dos solos é considerado um impacte positivo 

ω Utilização do composto na agricultura enquanto fertilizante 
ω Triagem dos resíduos não biodegradáveis à entrada e respetivo aproveitamento 
ω Produção de odores é reduzida 
ω Centralização da Digestão no distrito mais populoso (Água Grande) e localização perto 

do Aterro/Vazadouro para aproveitamento do material de recobrimento 

4.10 Incineração 

No âmbito de vários projetos falhados em países de baixa renda, a incineração é desaconselhada 
e inviável em São Tomé sobretudo devido aos seguintes fatores: 

ω Os resíduos biodegradáveis são cerca de 60%, contendo muita humidade, logo não têm 
o necessário potencial calorífico para rentabilizr a incineração 

ω A venda de energia à rede elétrica é limitada pelas infraestruturas existentes 
ω Falta de quadros técnicos locais com capacidade de gerir uma instalação complexa 
ω A incineração cria poucos postos de trabalho 
ω Cinzas produzidas pela incineração são resíduos técnicos e exigem um aterro dedicado 
ω A manutenção da temperatura acima dos 980 ºC minimizando a emissão de dioxinas, 

furanos e partículas orgânicas (todas substâncias altamente tóxicas) exige tecnologias 
sofisticadas e um quadro de pessoal muito qualificado 

ω A gama de equipamentos e aparelhos necessários ao funcionamento de uma central de 
incineração é vasta e abrangente: ciclones, filtros, scrubber, precipitadores 
eletrostáticos, caldeiras, etc. Conclui-se que são necessários vários especialistas em 
diversas áreas para que a central de incineração cumpra cabalmente com a sua missão, 
em segurança e sem poluir o ambiente 

ω A produção de energia através da queima de resíduos é dificultada pela respetiva 
composição, e o baixo poder calorífico, tornam provável a necessidade de utilização de 
combustíveis fósseis 

ω O investimento inicial elevado 57.000 a 76.000 euros por tonelada de capacidade diária 
instalada inviabiliza a aplicação expedita desta solução, visto que 30.000 toneladas 
anuais de resíduos obrigam a um investimento inicial de cerca de 6 milhões de euros 

ω A introdução de filtros de mangas e outras técnicas de controlo minimiza o impacte 
ambiental, contudo, os custos de manutenção destes sistemas são elevados 

ω A libertação de metais pesados (por ex. mercúrio, cádmio) depende da triagem à 
entrada de baterias, pilhas e outros resíduos perigosos 

ω Necessário o tratamento das águas utilizadas para a neutralização dos gases, 
arrefecimento e rega das cinzas. Estão contaminadas com metais pesados e 
obrigatoriamente devem ser tratadas antes do despejo na rede coletora. 
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4.11 Investimento estratégico no tratamento de resíduos 

O investimento no tratamento depende da quantidade e composição dos resíduos. Assim, apresenta-se na Tabela 15Tabela 15 o quadro mais atual, por 
Distrito, tendo por base a população e a composição apurada durante a campanha de caracterização de 2017. 

  Pop. Resíduos Bioresíduos Vidro Plástico  Metal Recicláveis Outros 

 Distritos Hab. ton/ano ton/ano ton/ano ton/ano ton/ano ton/ano Não recicláveis 

Água Grande 74 093 12170 6450 746 692 180 1619 4101 

Me-Zóchi 50 633 6468 3687 290 499 90 880 1902 

Lembá 15 453 1974 1283 31 40 21 92 599 

Cantagalo 18 932 2419 1693 49 68 18 135 591 

Lobata 22 214 2838 1532 161 98 51 310 995 

Caué 7 855 1004 702 33 30 14 77 224 

R.A. Príncipe 8 519 1088 468 79 57 24 160 460 

Total (em ton/ano) 197 700 27 961 15816 1389 1485 398 3272 8872 

 em % 100% 57% 5% 5% 1% 12% 32% 

Tabela 15 ς Quantidade e composição dos resíduos por distrito 

A análise da Tabela 15Tabela 15 mostra as seguintes evidências: 

ω Cerca de 60% dos resíduos são facilmente compostáveis, 16 000 toneladas 
ω Os recicláveis somam 3272 toneladas, 12% do total  
ω A soma dos resíduos materialmente valorizáveis é de cerca de 70% - na ordem das 20 000 toneladas 

Tomando em consideração os valores acima mencionados e ainda o facto de STP: 

ω Um território com dificuldade em transformar resíduos em materiais utilizáveis,  
ω Ausência de indústria transformadora, e ainda devido à dificuldade em exportação, 
ω Ausência de estrutura elétrica (rede, normativo) que possa receber energia e distribuir (biogás, incineração) 
ω Falta de massa crítica para soluções que implicam elevado investimento inicial 
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4.12 Linhas orientadoras estratégicas 
O planeamento dos equipamentos necessários está descriminado na Tabela 16Tabela 16 com as atuais existências e a construir até 2023. Assim, a filosofia da 
intervenção nos próximos anos (2018-2023) e da visão até 2030 ς eliminação de todas as lixeiras e valorização de mais de 60% dos resíduos, segue uma 
progressão de estruturas descentralizadas, simples e replicando os modelos funcionais já existentes (Caué, Príncipe). 

Ecocentro Estação de Compostagem Centrais de Processamento de Resíduos Vazadouro Controlado 

Distritos Existência 
(2017) 

A construir 
(até 2023) 

Locais Existência 
(2017) 

A construir 
(até 2023) 

Locais Existência 
(2017) 

A construir 
(até 2023) 

Locais 
estratégicos 

A 
construir 

Locais 
estratégicos 

Total 

Água Grande 1 1 Pantufo 1* 2 
Riboque, 
Pantufo 

0 0  1 Lixeira Penha 1 

Me-Zóchi 0 1 Trindade 0 1 Trindade 0 0  0 
(partilhar 

Água Grande) 
 

Lembá 0 1 Neves 0 2 
Neves, Sta. 
Catarina 

0 1 Neves 2 
Neves, Sta. 
Catarina 

2 

Cantagalo 0 1 Santana 0 2 
Santana, 

Ribeira Afonso 
0 0  2 

Santana, 
Ribeira 
Afonso 

2 

Lobata 0 1 Guadalupe 0 2 
Guadalupe, 

Santo Amaro 
1 0  2 

Guadalupe, 
Santo Amaro 

2 

Caué 1 1 
Porto 
Alegre 

1 1 Porto Alegre 1 1 
Porto 
Alegre 

2 
Angolares, 

Porto Alegre 
2 

R.A. Príncipe 0 1 
Santo 

António 
1 2 

Sundy, Praia 
da Burra 

0 0  2 
Sundy, Praia 

da Burra 
3 

Tabela 16 - Planeamento das infraestruturas de tratamento  

* - Estação de Compostagem de Água Grande funcionou entre 2013 e 2016 com bons resultados, sendo depois inexplicavelmente abandonada pela Câmara Distrital.  

Os locais recomendados para a instalação são os indicados na Tabela 16Tabela 16. A opção pelos vazadouros controlados, substituindo as atuais lixeiras, é 
determinada em função dos locais estratégicos existentes e das distâncias entre os pontos de recolha e deposição. Assume-se que todos os Distritos devem 
construir um vazadouro controlado com a exceção de Mé-Zóchi, cujo centro (Trindade) dista apenas 6 km da Lixeira da Penha ς local que até 2023 deverá ser 
transformado em vazadouro controlado.  
Os Distritos devem substituir progressivamente as lixeiras e locais de deposição por Estações de Compostagem, Ecocentros com valorização de bioresíduos e 
Vazadouros controlados, integrando-os sempre que possível nos mesmos locais. Esta integração reduz custos de transporte e de investimento, sendo parte 
das boas práticas de planeamento. 
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O processamento de resíduos recicláveis, em especial do vidro, metais, plásticos e de outras fileiras (pneus, pilhas, REEE) deve ser realizado em locais 
estratégicos da ilha, de acordo com o CPR existente em Lobata (ponto central) e acrescentando-se mais dois CPR: Neves e Porto Alegre. A lógica desta 
concentração deve-se à existência de reduzidas quantidades de recicláveis. 
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Nas Tabela 17Tabela 17 e Tabela 18Tabela 18 inserem-se as previsões de valorização de resíduos até 2023 de acordo com o Plano de Investimentos anterior. 

 Tipo de Tratamento Situação presente, 2017 Previsão            

(em toneladas/ano) Quantidade em % 2018 2019 2020 2021 2022 2023 

Compostagem 294 1,1% 570 2100 3000 4200 6000 9100 

Reciclagem (Armaz.+Processamento) 52 0,2% 327 442 596 805 1087 1467 

Prevenção e redução 0 0,0% 0 140 210 315 472 708 

Lixeira 27615 98,8% 27641 26448 16801 6679 0 0 

Vazadouro controlado 0 0,0% 0 0 9127 18353 23425 20355 

Total | Valorização 346 1,2% 897 2682 3806 5320 7559 11275 

Total | Lixeira 27615 98,8% 27641 26448 16801 6679 0 0 

Total | Vazadouro 0 0,0% 0 0 9.127 18.353 23.425 20.355 

Total 27961 100,0% 28.538 29.129 29.734 30.352 30.984 31.630 

Previsão da produção (ton/ano)  28538 29129 29734 30352 30984 31630 

Crescimento da Produção de Resíduos  2,1% 2,1% 2,1% 2,1% 2,1% 2,1% 

Tabela 17 - Previsão das quantidades por tipo de tratamento 

 

Valorização dos resíduos em % 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 

Compostagem  1,1% 2,0% 7% 10% 14% 19% 29% 

Reciclagem (Armaz.+Processamento) 0,2% 1,1% 2% 2% 3% 4% 5% 

Prevenção e redução   0,00% 0,0% 0% 1% 1% 2% 2% 

Lixeira  98,8% 96,9% 91% 57% 22% 0% 0% 

Vazadouro controlado   0,0% 0,0% 0% 31% 60% 76% 64% 

Total  100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 

Tabela 18 - Metas e objetivos de valorização de resíduos  
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4.13 Investimento global acumulado 
Na elaboração do PNGIRSU foi dada atenção à sustentabilidade económica e ambiental das opções 
tomadas. Esta preocupação, não só com o investimento inicial, mas também com a operação de 
tratamento, consubstanciou-se nas seguintes abordagens fundamentais: 

ω Avaliação económica integrada das soluções já implementadas 

ω Investimentos transversais ao país, dinamizando economicamente várias regiões (mais periféricas) 

ω Aposta na prevenção e redução de resíduos ς compostagem doméstica/comunitária e outras 
alternativas (biogás descentralizado) 

ω Terciarização de atividades que podem ser exercidas pelo setor privado, substituindo-se com 
ŜŦƛŎƛşƴŎƛŀ ŀƻ ǎŜǘƻǊ ǇǵōƭƛŎƻ όέhǳǘǎƻǳǊŎƛƴƎέύ 

Calcularam-se os investimentos necessários ao longo do horizonte temporal do PNGIRSU, até 2023, para 
o qual se apresenta a Tabela 19Tabela 19, descriminando-se as diferentes tipologias. Saliente-se que a 
redução e prevenção foi pensada em termos de operação a 5 anos, com um investimento de cerca de 4 
STN /0,15 Euros por habitante e por ano, suportando assim os custos na formação em compostagem 
doméstica que deverá beneficiar as comunidades sem recolha. Entende-ǎŜ ŀƛƴŘŀ ǳƳ ŀǇƻƛƻ Ł άǊŜŎƻƭƘŀ 
ǎŜƭŜǘƛǾŀέ ǊŜŎƛŎƭŀƎŜƳέ ŘŜ рл 9ǳǊƻǎ ǇƻǊ ǘƻƴŜƭŀŘŀΣ ŘŜǾŜƴŘƻ ǎer utilizado como fonte de financiamento da 
entrega nos Centros de Valorização de Resíduos, valorizando o trabalho das Câmaras Distritais/ 
Operadores Privados que conseguem a separação na fonte e entrega dos materiais recicláveis. 

O valor base global do investimento em infraestruturas e atividades complementares, Tabela 19Tabela 
19, é de cerca de 107 800 000 ST/4 400 000 Euros (o que representa cerca de 109 STN/hab.ano e 
4,5 ϵκƘŀōΦŀƴƻύ , tendo como objetivo final a eliminação das Lixeiras e a criação de alternativas viáveis.



PNGIRSU_versão preliminar 

Versão: 1.3 | Atualização do Plano Nacional de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos Urbanos 
Data: 01 de março de 2018  Página - 73 -/ 102 

Na Tabela 19Tabela 19 são identificados os investimentos das infraestruturas de gestão de resíduos e atividades complementares. 

Locais 
prioritários 

Compostagem Ecocentro CPR17 Vazadouro Reciclagem 
ό{ƛǎǘŜƳŀ άǇŀȅōŀŎƪέύ18 

Redução e Prevenção 
(compostagem doméstica e 

comunitária19 

Investimentos Distrito STN Euros STN Euros STN Euros STN Euros 
2 anos exploração 5 anos exploração 

STN Euros STN Euros 

Lixeira Penha 
(2018), Pantufo, 
Riboque 

Água 
Grande 

6.125.000 250 000 918.750 37 500 0 0 11.331.250 462 500 3.965.514 161.858 1.361.456 55 570 

Trindade (2018) Mé-Zóchi 3.062.500 125 000 612.500 25 000 0 0 0 0 2.155.262 87.970 930.383 37 975 

Neves (2018), 
Sta. Catarina 
(2019) 

Lembá 6.125.000 250 000 612.500 25 000 0 0 7.962.500 325 000 225.382 9.199 283.945 11 590 

Santana (2018), 
Ribeira Afonso 
(2019) 

Cantagalo 6.125.000 250 000 612.500 25 000 0 0 7.962.500 325 000 330.049 13.471 347.875 14 199 

Guadalupe 
(2019), Santo 
Amaro (2021) 

Lobata 6.125.000 250 000 612.500 25 000 0 0 7.962.500 325 000 759.946 31.018 408.191 16 661 

Porto Alegre 
(2018), Ilhéu das 
Rolas*(2019) 

Caué 3.062.500 125 000 428.750 17 500 0 0 7.962.500 325 000 189.070 7.717 144.344 5 892 

Sundy, Praia 
Burra/Ilhéu 
BomBom* (2019, 
2021) 

R.A. 
Príncipe 

6.125.000 250 000 490.000 20 000 0 0 7.962.500 325 000 391.706 15.988 156.545 6 390 

TOTAL 36.750.000 1.500.000 4.287.500 175 000   51 143 750 2 087 500 8.016.929 327.222 3.632.738 148 275 

investimento/ton 4.038 165     2.412 84   5.133 37 
Tabela 19 - Investimentos prioritários20 

*- Investimentos de natureza privada, devendo ser suportados pela concessão turística em vigor. Estes valores não entram nos cálculos do Plano.

                                                           

17 CPR ς Central de Processamento de Resíduos, a quantidade de resíduos recicláveis e a dificuldade em obter terrenos implicam que só há vantagens na existência de uma única Central para 

todo o país. 
18 Payback ς sistema de financiamento do retorno das embalagens e resíduos com valorização material. Este sistema de retorno deverá ser subsidiado pelo Estado (receitas TIA). 
19 Medidas de prevenção e redução ς financiamento de ações de compostagem doméstica e comunitária, especialmente em zonas sem recolha organizada. 
20Os valores identificados para os investimentos não contemplam a aquisição dos terrenos. 
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Na Tabela 20Tabela 20 encontram-se descritas as opções de financiamento e gestão para as opções recomendadas, após a experiência de gestão pelo poder público (Câmaras 
Distritais) nos últimos anos. Sugere-se que haja ponderação nos modelos a iniciar no novo ciclo (a partir de 2019) no sentido de conferir maior participação ao setor privado. 
Esta observação decorre do facto das CD não conseguirem, somente com os seus recursos fazer a gestão da recolha nem dos locais de deposição final. 

A incapacidade revela-se na quantidade de meios de recolha abandonados nos últimos anos, em especial na capital, por falta de gestão adequada. Contudo, cada CD deverá 
decidir o modelo mais adequado para si, ou as instituições de poder central decidirem pela gestão privada/PPP de determinadas infraestruturas, como por exemplo os 
Vazadouros, as Estações de Compostagem e as Centrais de Processamento de Resíduos. 

Modelo 1. Público 2. Privado 3. Parceria Público Privada 

Descrição  

¶ Infraestrutura é construída e propriedade 
do poder público. 

¶ Autoridade local responsável pela 
operacionalização do sistema, recolha e 
armazenagem de resíduos, o transporte e 
a deposição correta e em local apropriado. 

¶ Infraestrutura e operações são construídos e 
operados pelo setor privado. 

¶ Opções:  

i. Direito de propriedade pública, 
utilização/exploração da propriedade privado; 
ii. Direito de propriedade privado parcial, 
concessão durante número de anos a definir; 
iii. Direito de exploração parcial (p. ex. Das 
infraestruturas de recolha, mas não de 
armazenamento); 
iv. Direito de propriedade total privado. 

¶ Infraestrutura e operações são construídos 
pelo setor privado com suporte do poder 
público. 

¶ Infraestrutura e operações são transferidos ao 
Estado após o período do contrato. 

Vantagens  

¶ Orçamento local pode resultar de receitas 
de taxas e impostos municipais ou 
transferências do Orçamento de Estado 
(OE). 

¶ Em geral, instituições públicas podem se 
beneficiar de um custo de capital mais 
baixo, o que poderia reduzir o valor da taxa 
de deposição. 

¶ Conhecimento técnico. 

¶ Capacidade de execução e investimento. 

¶ Eficiência nas operações, reduzindo custos. 

¶ Qualidade técnica. 

¶ Investimentos privados e suporte público para 
melhores condições de financiamento e 
subsídios. 

Desvantagens  

¶ Baixa qualificação técnica. 

¶ Escassez de recursos para o investimento 
inicial. 

¶ Em geral, processo mais moroso que em 
relação ao setor privado. 

¶ Foco na maximização da rentabilidade financeira, 
possivelmente gerando taxas mais altas. 

¶ Pouco conhecimento sobre a Lei de PPPs. 

¶ Dificuldade de acordo entre o setor público e 
privado. 

Tabela 20 Soluções de financiamento e gestão para as opções estratégicas 

Formatada:  Tipo de letra: 10 pt, Não Itálico, Cor do tipo

de letra: Automática
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4.14 Opção Estratégica para os Resíduos Especiais 

A recolha de resíduos especiais deverá ser promovida através de programas dedicados. Alguns 
άprojetosέ Ŝ ƻǊƎŀƴƛȊŀœƿŜǎ ǘşƳ ƛƴŎƭǳƝŘƻ Ŝǎǘŀ ǇǊŜƻŎǳǇŀœńƻ ƴŀǎ ŀœƿŜǎ ŘŜǎŜƴǾƻƭǾƛŘŀǎΣ 
nomeadamente a ação da TESE junto das escolas. Urge lançar programas nacionais abrangentes 
para a recolha deste tipo de resíduos, criando-se estruturas de armazenamento temporário em 
instalações apropriadas, através do investimento em infraestruturas de: 

¶ Armazenamento central, na cidade capital de São Tomé; 

¶ Recolha através dos Ecocentros de forma descentralizada nos restantes distritos e 
região autónoma. 

Os resíduos em questão apresentam-se sob muitas formas e em diversas quantidades, 
apresentando-se com uma produção dispersa, do ponto de vista geográfico e tipo de produtores 
(domicílios, comércio e serviços, oficinas). Estas características tornam a respetiva gestão um 
problema nacional a resolver com medidas extraordinárias e diferentes das usuais para outros 
tipos de resíduos. Acresce que o tipo de transporte e acondicionamento dos resíduos especiais, 
em muitos casos, obedece a procedimentos mais rigorosos (solventes, óleos e lubrificantes, 
pesticidas, químicos agressivos, etc.) e especialmente onerosos. A recolha de resíduos especiais 
e perigosos é fundamental para a diminuição da carga poluente nas ilhas de São Tomé e do 
Príncipe. 

O regime jurídico a que estes tipos de resíduos estão sujeitos deverá apontar no sentido da 
criação de uma única Entidade Gestora deste tipo de resíduos. A razão para a centralização da 
gestão reside no facto de São Tomé e Príncipe ser um país pequeno e ter uma baixa massa crítica 
de resíduos gerada, em termos de exportação, tratamento e destino final seguro. 

 O financiamento da recolha seletiva será da responsabilidade duma instituição específica, e 
deverá ser diretamente financiado por taxas especiais sobre importações de produtos (pneus, 
óleos, pilhas, REEEs), cujo ciclo de vida termina inexoravelmente em resíduo especial com 
elevado impacte ambiental. Neste âmbito surgem oportunidades de obter valor dos resíduos 
especiais através da respetiva transformação direta, por exemplo os resíduos de construção civil 
que constituem um fluxo com grande potencial de reutilização e transformação local. 

Os resíduos especiais produzidos na ilha do Príncipe devem ser armazenados em Santo António 
e enviados para São Tomé, dada a incapacidade atual da Região Autónoma tratar este tipo de 
materiais e substâncias. Contudo, um estudo mais detalhado poderá encontrar atividades de 
aproveitamento dos resíduos, compatíveis com as estruturas e recursos locais. Eventuais 
operações de transformação de resíduos geram refugos e outros resíduos aos quais é necessário 
dar destino. Sugere-se a deposição controlada em aterro, após controlo por parte das 
autoridades, assegurando-se a não perigosidade ambiental. 

As pilhas devem ser recolhidas através do incentivo à sua entrega em locais apropriados, como 
sejam as Câmaras Distritais, os comerciantes que vendem pilhas e outros locais e instituições 
(escolas, serviços do estado, cruz vermelha, centros de saúde, etc.) com capacidade de 
intervenção junto da sociedade civil. Deverá equacionar-se a existência de um sistema que 
incentive a entrega (e recolha) de pilhas usadas mediante a atribuição de prémios. 

Os resíduos de equipamentos elétricos e eletrónicos (REEE) - televisões, telemóveis, rádios, 
computadores, lâmpadas florescentes, etc. - têm conhecido um notável incremento nos últimos 
anos, e dada a sua composição (metais pesados, compostos químicos agressivos e complexos 
quando queimados) merecem uma especial atenção. A sua recolha seletiva deverá ser efetuada 
por uma entidade gestora criada para o efeito. Esta iniciativa poderá ser realizada com recurso 
a uma microempresa criada para o efeito, tomando a recolha a nível nacional. O 
desmantelamento dos REEE servirá para a criação de postos de trabalho (é uma atividade com 
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mão-de-obra intensiva) e transformando um resíduo em recurso. Surge a necessidade de São 
Tomé ter um quadro legal que permita a exportação de resíduos. 

Os consumíveis informáticos (toners, tinteiros) apresentam-se igualmente como um grupo em 
crescimento e com elevado potencial tóxico. A sua valorização depende da iniciativa privada ou 
governamental, transformando-os numa mais-valia, apoiando o seu enchimento e reutilização. 
Ou, caso não seja possível o respetivo armazenamento e exportação.  

Os resíduos associados aos transportes motorizados e máquinas de combustão interna são 
especialmente poluentes e tóxicos, sejam os óleos e lubrificantes usados, os pneus, as baterias 
e os próprios veículos em fim de vida. Todos estes resíduos necessitam de um sistema de recolha 
próprio, conduzindo ao seu armazenamento e adequado tratamento. 

Os veículos automóveis e máquinas em fim-de-vida (VFV) e fora de uso, as sucatas integrais ou 
parciais de veículos e máquinas devem ser recolhidas e depositadas num local central. O distrito 
de Água Grande reúne as necessárias condições para o estabelecimento de um núcleo deste 
tipo, criando-se uma empresa capaz de desmantelar veículos e máquinas com valorização de 
parte dos elementos retirados. 

Os resíduos provenientes da construção civil e demolição devem ser colocados em locais 
próprios e sempre que possível valorizados e reutilizados na própria construção local.  

Os resíduos de medicamentos fora de prazo ou rejeitados por quaisquer outras razões devem 
ser recolhidos seletivamente e armazenados até que seja possível a sua eliminação em 
segurança, por meio de incineração ou destruição química. 

Os resíduos hospitalares perigosos (contaminados biologicamente, quimicamente) estão fora 
do âmbito deste trabalho, considerando-se que devem ter um sistema próprio de recolha, 
transporte e tratamento. A deposição descontrolada deste tipo de resíduos poderá ter graves 
implicações na saúde pública. 

As soluções de recolha de resíduos especiais devem ser próximas dos produtores, dispersas pelo 
país, com distribuição de recipientes adequados pelos produtores (contentores para óleos, 
recetáculos para as pilhas, etc.). A gestão, o armazenamento, tratamento e exportação deste 
tipo de resíduos deverá ser centralizado, apostando-se em soluções de escala para redução de 
custos. 

A criação de uma, ou várias entidades gestoras, das várias fileiras de resíduos deverá potenciar 
a respetiva recolha e eventualmente a sua reutilização, reparação ou um outro aproveitamento 
benigno para o ambiente e para a saúde pública.
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